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“ ”

“ Pedagogia”



“finalidades às quais eles estão designados e com os resultados concretos que eles 

História da Educação, estes podem ser considerados “objetos cujas formas comandam, se 

investidos e as aproximações às quais são suscetíveis” (CHARTIER, 1999b, p. 8)



, pois “a 

: “Educação, sociedade e democracia: John Dewey nos manuais de 



História da Educação e/ou Pedagogia (Brasil, Século XX)” (GATTI JR; LIMA, 2019); 

) e “

2010)” (GATTI JR, 2014). 

“A Filosofia de 

Herbert Spencer” (DURANT, 1981); “Herbert Spencer: da Divergência ao 

Evolucionismo. Uma Educação para a Modernidade” (ROCHA, 2000); “

e o atual ensino de ciências” (KULESZA, 2006) “

Complexidade na Filosofia Sintética de Herbert Spencer” (BAIARDI, 2008); “Herbert 

Spencer e os princípios dirigentes da educação intelectual” (MENDONÇA, 2013); 

“Evolucionismo Spenceriano: Concepções de Progresso, Estado e Educação” (LUCAS. 

2019) e “A Influência do pensamento de Herbert Spencer em Rui Barbosa: A ciência na 

criação da escola pública brasileira” (LUCAS 2019)

“depende, de um lado, da formação da experiência, da criatividade e 

pesquisador e, de outro, da existência e do acesso às fontes” (BUFFA E 



“finalidades às quais eles estão 

de uma para a outra.” (CHERVEL, 1990, p. 187).



intitulado “

pencer”

“

”



“

à 2007”, 



sendo que “de ambos os 

se depois à seita dos “quakers"

“a partir de uma experiência como professor, em 1837, 

Spencer iniciou suas reflexões sobre a educação”

conjunto foi denominado pelo próprio autor de “



“

”



sendo que “

“um filósofo singular que nada deve às 

sistemático”



como um aguerrido defensor do estudo científico, cuja “influência era então maior do que 

qualquer outro no mundo” (HOBSBAWM, 1987, p. 262).



Spencer, “ a evolução é um progresso e, além do mais, um progresso necessário que, no 

que se refere ao homem, terminará só com a maior perfeição e a mais completa felicidade” 



se apresenta como um modelo que dá “ênfase à evolução social, ou seja, 
de maneira gradual e cumulativa (“evolução” por oposição 

a “revolução”) e é determinada essencialmente a partir de dentro (processo “endógeno” 
a “exógeno”) (BURKE, 2002, p. 183



destacou a substituição gradual de uma simples “solidariedade mecânica” 

“solidariedade orgânica”, de natureza mais complexa, a solidariedade de 

“evolução”; ainda assim, porém, vislumbrou a história geral como uma 



agação irrespondível da criança, “quem fez 
Deus?” todas as ideias religiosas fundamentais são logicamente 

humana. “

)” (



Aduz Spencer que a religião “era provavelmente a coisa principal na vida dos 

mais na esperança das coisas futuras do que na realidade das coisas presentes” 

compreensão dos fenômenos, afirmando que “



ciência e da religião pertencem a “magistérios não interferentes”. A 

antes da publicação de “A Origem das Espécies” em 1859 e, portanto, antes da própria 

feita por Darwin, em “A Descendência do Homem”, de 1871



“

tem nada a ver com Darwin ou com a biologia evolucionária” (PINKER, 2018, p. 466

possam rejeitar de imediato. A ideia de “evolução”, que tem seus ecos 

argumenta que “o processo mediante o qual as sociedades se 

seleção natural”, ressaltando o que denomina “seleção competitiva de 
práticas” (BURKE, 2002, p. 187).

conforme presentes nas obras “O Indivíduo contra o Estado” (1884), “A Justiça” (1891), 

“A Classificação das Ciências” (1900), “Do Progresso, sua lei e sua causa” (1939)

“Educação intelectual, moral e física” (1884).  



as “em duas classes: ciências que tem por 

os próprios fenômenos” (SPENCER, 1900, p. 02).

“ideia abstrata que abrange todas as relações de coexistência, e o tempo é ideia 

abstrata que abrange todas as relações de sucessão” (SPENCER, 1900, p. 3).

ciência conforme elencado por ele, destacando que “em cada grupo se encontram 







pois “Comte, apesar de 

modelo de transformação: matéria e movimento” (BAIARDI, 2008, p. 35).

Comte “divide a ciência em abstrata e em 

XIX. “Publico

1857)” 



parte abstrata e em parte concreta” (SPENCER, 1900, p. 4).

porque “a maior parte não o 

” 





defendidas em conjunto com o mesmo, destacando que “em vez de uma concepção 

como tomou conhecimento acerca da filosofia positivista: “Foi em 1853 que eu li a exposição de Comte no 

aqui e ali” (SPENCER



–
– –

– –
–

elaboradas por Comte, aduzindo que “para provar o que afirmo, bastará comparar entre 

Comte e as que eu lhe oponho” (Spencer, 1900, p. 69).

sendo que ao “ideal de Comte de subordinação dos indivíduos a uma 



defendidos “serviram a Comte para organização da sua Filosofia. Abstração feita das 

caracterizam o seu sistema” (SPENCER, 1900, p. 69).

ico e válido, justificando ainda em relação a filosofia de Comte que “o fato de 

rejeito igualmente” (SPENCER, 1900, p. 

foi retirado pelo próprio autor da obra Classificação das Ciências (1900), o qual justifica que: “Este 

ante foi revisto cuidadosamente, e em algumas partes consideravelmente modificado” 







exemplos desta natureza. “Aqui, diz Humboldt, quando viajava na 





grau de complexidade, em virtude da ação individual, pois “passando do homem como 

da civilização” (SPENCER, 1939, p. 28).

os grupos sociais seriam classificados hierarquicamente “segundo a capacidade de ação 

al a ação do homem sobre o meio natural fora desenvolvida ao máximo” (MEUCCI, 



defendendo sempre que “um Estado de funções universais caracteriza um tipo social 

contundentes ao liberalismo, afirmando que “t

atuação dos liberais, pois acredita que “d

semelhante autoridade” (SPENCER, 1884, p. 26). 

Estado, uma vez que entendia que “a

são conservadores de uma nova espécie” (SPENCER, 1894, p. 07).





“o filósofo evolucionista argumentava em favor do liberalismo clássico. 

“ ”

morais, “há assim um elo entre evolução, sociedade e moralidade que, uma vez 

– uma ética evolucionista” (

“levava seus manuscritos, ele próprio, à impressora, pois não tinha suficiente confiança numa 
los no correio (p. 97)”.



“como um órgão dum organismo designado sociedade, tinha a sua função 

limitada a uma única tarefa: administrar a justiça” (ROCHA, 2000, p. 100).

“independente mesmo das 

”

denomina de “escravidão futura” (SPENCER, 1900, p. 34), expressão cunhada para 

O mandamento “quem não 
queira trabalhar não deve comer”, é, simplesmente, o enunciado cristão 





defendia que “o progresso 

–

defende que a maior complexidade na divisão do trabalho seria a “manifesta sofisticação 

das sociedades humanas” (MEUCCI, 2000, p. 131).





“era de facto um intelectual inconformista 

existentes. Segundo ele, a anuência para exercer tal cargo estava completamente fora de questão” (ROCHA, 



sociedades, “pela marcha contínua do homogêneo para o heterogêneo, os seres tornam

aptos” (SPENCER, 1939. p. 8).



– ou um “sistema de filosofia sintética”, conforme 

de Março de 1852, sob o título “The Development Hypothesis”,seis 

próprio Spencer reformular sua teoria, pelo que “satisfez

modificada dos pontos de vista de Lamarck” (DURANT, 1981, p. 51) .

no rol das ciências. “

se desenvolver por um uso intensivo” (JAPIASSU e MARCONDES, 1991, p. 116). 



– –



“selvagens”, dotando



plena pois “

O Homem” (SPENCER, 1939, p. 25).

modernidade e heterogeneidade do homem afirmando que “o homem civilizado possui 

ntes” (SPENCER, 1939, 25



Spencer que “a 

pequenez das pernas” (S



o termo “darwinismo social” a outras ideias com o mesmo feitio, como 

esse ativismo de governo” (PINKER, 2018, p. 466

econômico ocidental, tal que ele suponha que “

ação” (SPENCER, 1939, 

Joseph Arthur Gobineau, em Essai sur l‟Inegalité des Races Humaines 



"limiar de tolerância” como recurso natural para justificar a 



desenvolvimento do darwinismo social, do racismo “científico” 

De acordo com Pinker (2018) “a eugenia é outro movimento que tem sido usado 

retratada como um movimento de cientistas de direita” (p. 467).
“Hitler inegavelmente foi influenciado pelas versões abastardas do darwinismo e da genética que se 

sobrevivência dos mais aptos quando expôs sua doutrina” (PINK



indivíduo, defendendo que “

”



Lancaster e Bell, designado “monitorial” system, cujo objectivo 

se mais aptos no sistema,  pois considerava que “o



“embora a 

outras matérias” (ROCHA, 2000. p. 7).

maior valor, no entanto, “propondo a inversão dos percursos educacionais −

−





científicas prioritárias a ensinar, no entanto justifica que “não há, talvez, assunto que 

”

dessas atividades, para que “



–

–

–



Por esta análise “

instrução” (ROCHA, 



“quanto mais a ciência nos familiariza com a constituição das coisas, tanto mais vemos 

nelas uma inerente suficiência de virtudes” (SPENCER, 1884, p. 105).

situações de aprendizagem. As “lições de coisas” estão inseridas no método intuitivo. Inclusive houve a 



as mudanças para tornar a educação produtiva, “a mais importante é o 

instrução, através dos denominados conhecimentos úteis, discorrendo que “e



esta educação equivocada faz do pupilo “um mero recipiente passivo 
das ideias dos outros” e não permite que ele seja senhor de si, que 

os mesmo uma melhor instrução, pois “c

”



,  o que “ nos faz notar que a id

”



“O higienismo brasileiro 

científico” (HOCHMAN; Lima, 1996; HOCHMAN, 1993 apud COSTA JUNIOR, 2007).



“

palavra de ordem para a modernização” (LUCAS, 2002, p. 3).

Superior” datado de 1882 e a "Reforma do Ensino Primário e Várias Instituições 

destaque, pois “não há, na história da 



”

missão está o extinguir esse “antagonismo entre o corpo e o cérebro, 

sica, reduzem à inércia o entendimento”. 

a “centralidade da criança nas relações de aprendizagem, 

condição econômica e social, para assumir um “caráter biológico”, expressão que nos mostra a presença 



”

, sendo que seus “novos 

wey” (MARTINS, 2014, p. 29).

“

”

erem ensinados, segundo Dewey “o plano de um currículo deve tomar em 

que o passado” (DEWEY, 1979, p. 211).



“ ”





XX, mais precisamente com a publicação da primeira edição no Brasil da obra “História 

da Educação” de Paul Monroe, em 1939, com a decorrência dos anos e a cada vez maior 

obras, que se encerram cronologicamente com a publicação, no ano de 2010, de “

”, sob a organização de



manuais de Psicologia Educacional. Sob este tema apontamos o artigo intitulado: “Os temas da evolução e 
istória da educação” (Lima, 2019) 

https://doi.org/10.1590/2236-3459/93208
https://doi.org/10.1590/2236-3459/93208


–

–

Coleção “Saber Atual”. 



–



naturalistas; a “Educação intelectual, 
moral e física”.



–

–

relacionada ao título: “Da Revolução 

República” de autoria de Antoine Léon 

França e no tópico intitulado “As 

XIX” confere destaque citando Spencer 



Nessa direção apontamos a “História da Educação” de 

“História da Educação: da Antiguidade aos nossos dias”, de autoria de 

e “ ”

trabalho a obra analisada é datada de 1960, da Coleção “Saber Atual”, com tradução de 

Originalmente a obra foi lançada na França em 1948, com o título “Histoire de l’éducation”.



cada vez mais necessário “ligar a escola à vida, isto é, fazer partir o ensino, não só do 

abstrato, em vez de partir desta” (GAL, 1986, p. 139).

Autor da obra “ ”, traduzida 

A obra original possui o título de “Storia dell'educazione dall'antichità ad oggi”, publicada na Itália 

https://it.wikipedia.org/wiki/Universit%C3%A0_degli_Studi_di_Firenze
https://it.wikipedia.org/wiki/Universit%C3%A0_di_Roma_La_Sapienza


obra “A Pedagogia. Teorias e práticas da antiguidade aos nossos dias”, com tradução de 

denominada “Pedagogia e Pedagogos do século XX”, é tratado do contexto do século 

em meio a críticas e reconhecimento dos autores que afirmam que “não 

a necessidade de superar a tradição e fundar a pedagogia sobre a ciência” (GAUTHIER e 



“Educação e Luta de Classes” de 

“A História da Pedagogia, Segundo Volume do Tratado das Ciências 

Pedagógicas” organizado por Maurice Debesse e Gaston Mialaret (1974)

e a obra de sua autoria tem o título de “ ” da Coleção de 

colocou como um dos principais marcos do regime. Nesta direção, afirma que “em fins de 1963, veio à luz a 

existentes em livrarias e depósitos foram recolhidos compulsoriamente e durante o “quinquênio revolucionário” 
Brasil” (1986, p. 07).



A obra em questão é “Noções de História da Educação, de Afrânio Peixoto, publicado em 1933, pela 

e S. Paulo” (GATTI JR, 2021, p. 02) 



e “

expostos em comum com uma análise socioeconômica” (

No capítulo VI, intitulado a “Educação do Homem Burguês”, em sua 

–

afirmando que “os pedagogos mais autênticos da revolução burguesa, Condorcet e 

”

Somente no Capítulo VII, intitulado a “Nova Educação”

surge a “nova didática”, com iniciadores fam



“Justiça” de 1891, em que refuta a intervenção do Estado em 
diversas áreas, quando afirma que “

questiona “q

” 



Ainda nesta vertente, “

” (

Spencer na obra “O Indivíduo contra o Estado”, aduz sobre a necessidade de 

“Tratado das ciências pedagógicas ”, publicada no Brasil em 

O original em francês é de 1971 e tem o título de “Traité des sciences pédagogiques, 2. Histoire de la 
Pédagogie”.



história que se interessa, atualmente, pela “empresa educação” 

se o capítulo 5 sob o título “Da Revolução Francesa 

a Terceira República” de autoria de Antoine Léon

intitulado “As tendências da ova no século XIX” (p. 367) em que confere 



pensamento pedagógico” e na abordagem a respeito das bases da 

importância da ciência na educação , e nessa direção afirma que “a 

1910, etc” 



que “de todas as mudanças que se efetuaram, a mais importante é o crescente desejo de 

No presente manual, no tópico intitulado “A Educação integral no pensamento 

Operário e Socialista” (p. 374), embora seja um tema que não encontra convergência 

correntes “que divergem por vezes, por exemplo, a propósito das relações entre o Estado 

e o ensino” (

é intitulada “ ”

A obra original tem o título de “A Brief Course in the History of Education”, publicada em Nova 



principais representantes, foi propiciada por várias circunstâncias e entre estas “estavam 

educação humanista como preparação para a vida moderna” (MONROE, 1978, p. 317).

e “ao 



ando que “o

”

já levantadas por outros estudiosos, que Spencer estava no rol de “reformadores entusiastas e 

competentes, embora não de grande cultura cientifica” (MONROE, 1978, P. 318).

na sociedade, pois afirma que “u

”

contribuíram para a “

” 



XIX, demonstrando que “na Inglaterra, 

” (MONROE, 1978, p. 321).

naturais as perspectivas educacionais e nessa direção apresenta a “Educação 

Intelectual, moral e física”, para dizer que a “característica fundamental da tendencia 

” 

“sacrificou na verdade as amenidades 



–

”

do indivíduo, “d

”



se à “

” 

No capítulo III, Riboulet apresenta suas considerações a respeito das “Escolas 

” 

“assemelha

“sua pedagogia repousa na ciência” (1951, p. 71); ao mesmo tempo refuta as ideias 

fornecer todos os fundamentos, afirmando anda que “ 

se de “Histoire de la Pédagogie” do ano de 1925, com prefácio de André 



” (RIBOULET, 1951, p. 71)

A respeito da obra de Riboulet, há na mesma “

campo educacional” (GATTI

“trata

severas críticas” (GATTI, SILVA, 2019, p. 17)

Riboulet como um tratado, “formado de quatro capítulos, que apareceram a intervalos, 

”

Spencer definiu assim seu ideal de educação: “a educação é tudo o que 

os aspectos” (



de que “a ciência adquirida pelas gerações anteriores está como que depositada no cérebro 

abrir e de se desenvolver” (RIBOULET, 1951, p. 72

classificação por ordem de importância das atividades, sendo que “a cada uma dessas 

”

indivíduos, afirma que “se calcularmos os graus de importância das diferentes ordens da 

” 



–

deveria “

”



Spencer em duas obras distintas, sendo que também na obra “Do progresso, suas leis e 

–

–

com as feições. A ideia popular de que as crianças são “inocentes”, 

“

têm galgado os cumes intelectuais, morais e sociais” (RIBOULET, 1976, p. 78).



disciplinar da História da educação no Brasil, “

Nacional” 

1955, é a “ ” da Série 3ª das Atualidades Pedagógicas, 

“o objetivo central era 

Originalmente lançada na Argentina sob o Título de “Historia de la educacion y de la pedagogia” no 



relacionar a educação e as concepções sociais e culturais de cada momento histórico” 

Dedicando atenção à pedagogia positivista, Luzuriaga considera que “o maior 

ncia na educação” (



de sua época, afirma com veemência que “em realidade, há muito pouco de original na 

”



“ ”

e segunda parte. Na primeira parte “Os fatos pedagógicos” estão alocados 3 capítulos, 

Na segunda parte denominada “As Doutrinas Pedagógicas” encontram

No capítulo III da primeira parte do presente manual, intitulado “Algumas 

Instituições Pedagógicas Novas na Época Contemporânea”, o autor realiza sua análise 

pedagógicas, com enfoque nas novas tendências, destacando que “o

”

título de “Historie de la Pédagogie”.  



“Os Filósofos Educadores”, 



expressiva a partir do século XIX, uma vez que “o

”

da obra “A educação intelectual, moral e física”, citando também de modo direto a obra 

“O indivíduo contra o Estado”

educação, “a necessidade de a criança fazer por si mesma experiencias 

róprias ações”, para formar, “pela adaptação prática às 

servimos na luta pela vida, sentimentos sadios e caracteres fortes”



industrial, como expressão de evolução social, pois “a passagem do estado militar –

– – –

compreendendo Hubert que a “filosofia da evolução social 

atividade que constituem a vida humana” (HUBERT, 1976, p. 293).

que “e
importância, os gêneros principais da atividade que constitui a vida do homem” 



na “formação da criança até a formação do educador, é à ciência que se reconhece o mais 

alto valor educativo” e 

Spencer “funda a pedagogia na ciência, mas contrariamente ao pensador alemão, apela 

“É com ressalvas que Hubert (1957) apresenta a filosofia de Rousseau, uma filosofia que segundo ele 

Emílio” (GATTI JR, 2014, p. 488).



”

A obra “História da Educação 

– séc. XX)”

O título original da obra lançada nos Estados Unidos é “The Development of Modern Education in 
Theory, Organization, and Practice”, lançada em 1934.



“Renascimento e o Restabelecimento do Idealismo”, o autor trata das teorias de Friederich 

, afirmando que em relação à mesma “s

” (EBY, 1962, p. 

(1962) “por brinquedo, Schiller, designava, é óbvio, a faculdade criadora. A natureza 

moralidade em formas exteriores” (p. 635)



pois “

”

o exemplo da Inglaterra, onde “as instituições existentes permaneceram, em grande parte, 

evolucionismo científico” (EBY, 1962, p. 507).

a partir do século XIX. Eby “nessa direção, conferiu destaque à Spencer, com sua do 

a vida completa, com atribuição de grande valor para o conhecimento cientifico” 

Quanto a questão da denominada evolução biológica “as teorias da evolução 

tinham estado em discussão por muitos anos” (EBY, 1962, p. 507), e Spencer através de 



da “seleção natural” em seu famoso trabalho 

o de “luta pela existência”, e Herbert Spencer, 
“a sobrevivência do mais apto”

em todos os campos, inclusive na educação, enfatiza que “nenhuma teoria científica, além 

”

exemplo, com as ideias de Darwin, considerando que “seu tratamento da Psicologia e da 
mas não marcou época” (EBY, 1962, 508)

Spencer relegando as mesmas conforme contidas somente ao ensaio da “Educação” e não 

tomando por base sua contribuição para a vida. “Como –

desempenhar”



atividades e em todos os casos a resposta era, indubitavelmente: “ a 
ciência”. O valor do conhecimento 

“sobrevivência dos mais aptos, e ele considerava a filosofia a ciência 

“Spencer continuou a inquirir que conhecimento seria de maior valor 

para cada uma destas atividades e em todos os casos a resposta era, indubitavelmente: “a 

ciência” 



relação da educação e do modo como os pais conduziam os filhos, afirma que “

posteriores conhecimentos desnecessários, Spencer discorre que “se inquirirmos o motivo 

precisamente como os vestem, segundo a moda da ocasião” (SPENCER, 1884, p. 25).

de menor valor, pois mesmo que reconheça “a 

afirmava “que a mais elevada arte dentre todas está baseada na ciência, pois sem ciência 

ão perfeita nem apreciação plena” (



currículos e nos métodos, pois “n

”

como Dewey, para o qual a educação “é compreendida como um processo de 

de um avanço e de um desenvolvimento individual” (GATTI JR, LIMA, 2019, p. 26). 

E nesse aspecto, Eby expõe que “

”

“ ”

O título original lançado no México é “ ” 
um apêndice sobre a “Pedagogia no Brasil”, de autoria de Célio Cunha.





nista a partir do tópico VI “A 

Pedagogia do Positivismo e do Evolucionismo”.

ser iniciada a partir Comte que “compreendeu, apesar das deficiências de sua doutrina, as 

importância da ciência nas tarefas educativas” (LARROYO, 1974, p. 666)



cientificismo pedagógico que é base fundamental da pedagogia em que “a educação é 

” 

“Educação Intelectual, Moral e Física”, e 



aquela que do século XIX e do século XX, existindo entre elas uma continuidade, “ora, 

em suas premissas e problemas, ora em sua estrutura e método” (LARROYO, 1974, p. 

1926): “Necessitamos como que de um dilúvio na pedagogia do qual 

infantil” (LARROYO, 1974, p. 710).

nesta perspectiva Larroyo diz que “esta é a etapa utilitária da vida que

”

“

” 

Sobre as origens da denominada pedagogia revolucionária, “a escritora Ellen Key (1849

revolução que derrube a totalidade do sistema existente sem deixar pedra sobre pedra” (LARROYO, 1974, 



Brasil é a “História da Pedagogia”

Na primeira parte, está o tópico intitulado “O mundo antigo” e divide

se “A época medieval”, 

se a terceira parte, intitulada “A época moderna”, 

tópico “A Época 

contemporânea”, com as Características da educação contemporânea (p. 377); O século 

educação (p. 407); O século XX até os anos 50, “Escolas Novas” e ideologia

“Storia della pedagogia” em 1995. 



–

–

reeducação), em relação aos “criminosos”) não coercitiva, mas que 

sendo que “para 

” 



que “também para a pedagogia, expõe, no seu Curso de Filosofia positiva, as novas 

” 

avançada, afirmando que, nessa vertente “a figura dominante é Spencer, mas ao lado dele 

mesmo a superioridade, da educação científica” (CAMBI, 1999, p. 468).



“que entrelaça de maneira original a 

”

obra “Educação Intelectual Moral e Física” (Education intellectuelle, morale et phisique) 

de 1884, podendo ser afirmado que “sua reputação como pedagogo deve

is” (BATHO, 2008, p. 155).

própria época, antiutilitarista e tendente ao “decorativo”, baseado em 

“clássica” em relação à científica; 2. A teorização de um processo 

formação de um homem capaz de viver uma “vida completa”. Para 

a qual os pais não podem mais ignorar completamente as “mais simples 
leis fisiológicas”) quanto na educação intelectual (na qual deve 
proceder “do concreto para o abstrato” rejeitando todo ensino ordenado 

gundo “definições, regras e princípios”) e na moral (que deve ser 

ações da criança”)

mando em sua obra que “o princípio que governa a educação spenceriana 



durante todo o curso da idade evolutiva é o da “utilidade”, que corresponde exatamente ao 

comercial. Isso leva, também ao ensino, a revolucionar o método” (CAMBI 1999, p.

atenção quase exclusiva para o problema do “físico”, enquanto no plano da 
“moral” se revela toda voltada para valorizar 
burguesas da “boa conduta” e da obediência (embora não cega) e, no 
terreno da “política escolar”, 

er “atuou rigorosamente para a democratização da escola 

No tópico intitulado “O Nascimento da Pedagogia Científica e Experimental”, é 

tratado sobre as transformações ocorridas na segunda metade do século XIX, que “assiste 

pedagógico em contato com as ciências positivas” (CAMBI, 1999, P. 498)







intitulada “História da Pedagogia” pela 

a publicação da obra “História da Educação”, de autoria 

“História da Educação” de 1990, “Filosofia e História da Educação Brasileira” 

“História da Educação Brasileira” Pilleti “

Brasil” “

História da Educação” e “História da Educação”  

primeira edição no Brasil e constam obras de “História Geral da 

Educação” e de “História da Educação Brasileira” com autores brasileiros 



: Manuais de História da Educação (Obras de “História Geral da Educação” 
e de “História da Educação Brasileira”) com autores brasileiros publicados no Brasil no 





–



–



–

intitulado “A 

Europeus”, nos estudos referentes a 

“Synthese de uma 
” (p. 

de “Naturalismo científico” nos 
tópicos “1

Segunda Parte da obra intitulada “Um 
punhado de problemas educacionais”, 
no sub tópico “O corpo? O Cérebro? 
O caracter?”



– –
–
–

–

obra “Educação intelectual, moral e 
física”. 
Tópico intitulado “O Século XIX”, 

intelectual, moral e física”.

“Sobre o Naturalismo Pedagógico”. 

“Educação Intelectual 
Moral e Física” como uma obra que 



No capítulo 18 intitulado “As 

conservadora”, no sub tópico: 
“Sistemas paralelos de ensino” 

na sua 4ª parte intitulada “Que tipo de 

“A organização da Educação 
Pública”. Ao final do capítulo é 



1990, sub tópico “o século da 

reformas da primeira república”, 

tópico “o

jardim de infância” a classificação 



Nessa direção apontamos a “Synthese de uma história da educação no Brasil “ de 

Hélio Vianna (1935); “História da educação” de Raul Briquet (1946); “História da 

Educação Lusobrasileira” de Tito Livio Ferreira (1966); “História da Educação 

Brasileira” de José Antonio Tobias (1972); “Estórias da Educação no Brasil: De Pombal 

a Passarinho” de Lauro de Oliveira Lima (1974); “História da Educação Brasileira: a 

organização escolar” de Maria Luisa Santos Ribeiro (1978), “História da Educação no 

Brasil” de Otaíza Oliveira Romanelli (1978); “Filosofia e História da Educação” de 

Claudino Piletti e Nelson Piletti (1985); “Educação brasileira: 500 anos de história (1500- 

2000)” de Arnaldo Niskier (1989); “Pequena História da Educação Brasileira” de Jair 

Fonzar (1989); “História da Educação” de Paulo Guiraldelli Jr (1990); “História da 

Educação” de Nelson Piletti e  Claudino Piletti (1991); “ História da Educação: a escola 

no Brasil” de Maria Elizabete Xavier, Maria Luisa Ribeiro e Olinda Maria (1994); 

“História da Educação no Brasil” de Nelson Piletti (1997); “Filosofia e História da 

Educação Brasileira” (2002) e “História da Educação Brasileira” (2005) ambos de autoria 

de Paulo Guiraldelli Jr; “Evolução Histórica do Ensino no Brasil (1752-1930)” de Bento 

C. Freitas sem data de publicação informada na obra. 



A obra analisada neste tópico tem por título “Synthese de uma história da 

educação no Brasil (In: A formação brasileira)”, publicado por José Olympio Editora, no 

ano de 1935, em sua 1ª Edição.

No decorrer das 258 páginas são analisados os variados contextos históricos da 

formação do país em seu contexto histórico, econômico e social, organizados na seguinte 

disposição: Prefácio; Introdução; a- A dilatação colonial, b- Angulos e triangulos da 

expansão territorial brasileiras, c- A integração monarchica, d- A dispersão republicana; I 

Preliminares européias – O primeiro século – Cyclo da Canna de assucar; II A conquista do 

Norte – os hollandezes no Brasil; III Cyclo da caça ao indio -a conquista do sul; IV O sertão 

– Cyclo das creação de gado; V O centro – Cyclo do ouro e das pedras; VI A administração 

colonial – levantes locaes; VII Formação das fronteiras; VIII O Reino e o império – 

Primeiro reinado – A Constituição de 1824; IX Insurreições contra o poder central; X 

Segundo reinado – Os partidos políticos, o parlamentarismo e o poder moderador; XI A 

escravidão dos negros no Brasil; XII Política exterior do Império e da República; XIII 

Rebelliões Republicanas – As constituições de 1891 e 1934; XIV Esboço de uma história 



econômica e financeira do Brasil, desde a abertura dos portos, a- Período monarchico, b- 

Período republicano, XV Synthese de uma história da educação no Brasil, a- Período 

colonial, b- Período monarchico, c- Período republicano, d- A educação artística no Brasil, 

Conclusão – Problemas sociaes e políticos decorrentes da formação brasileira. 

Destacamos que somente a partir do tópico XV, em que há a denominação de 

“Synthese de uma história da educação no Brasil” que temos a realização do estudo 

específico em relação a educação no Brasil, dedicando-se um total de 30 páginas, para as 

considerações acerca do tema, divididos em estudos que tratam do período colonial 

(1549-1808), que vai do primeiro governador geral ao tempo de expulsão dos jesuítas 

(1549-1759) e do período pombalino à chegada da família real ao Brasil (1759-1808).

Do período monárquico (1808-1889) Período republicano (1889 – 1931) traz o 

autor as referências que foram preponderantes à educação brasileira no período, 

destacando a legislação e os atos políticos que foram realizados e bem como destaca a 

importância da educação artística no Brasil.

Especificamente com vistas ao objeto de estudo deste trabalho de pesquisa, o 

manual de História da Educação em análise não possui em seu objeto de estudo ou na 

problemática presente, o direcionamento para uma análise relacionada as ideias 

pedagógicas ou educacionais de intelectuais que contribuíram para a história da educação 

brasileira, sendo certo que neste viés não se infere qualquer referência, portanto, as ideias 

ou obras de Herbert Spencer.  

Raul Carlos Briquet foi médico graduado pela Faculdade de Medicina do Rio de 

Janeiro, professor de cátedra de Clínica Obstétrica e Puericultura Neonatal da Faculdade 

de Medicina e Cirurgia de São Paulo e fundador da Sociedade Brasileira de Psicanálise 

em São Paulo . A obra “História da Educação - Evolução do pensamento educacional” 

foi publicada pela editora Renascença em 1946, contendo 206 páginas. Sobre o teor do 

presente manual de História da Educação, 



Raul Briquet optava pela via sintética de exposição, sem dúvida uma 
escolha árdua para os iniciantes na temática, ainda que se reconheça que 
os capítulos fossem redigidos numa escrita firme e clara, em essência 
monográfica. Dos capítulos saltam quadros histórico-sociais isentos de 
vida contraditória; neles, a educação, atividade humana vital, aparece 
como fomento civilizador. Com o propósito de oferecer uma 
interpretação compreensiva, desenvolto nosso autor transitava da 
Antiguidade Clássica humanista e Idade Média cristã ao cume 
científico-intelectual dos tempos futuros – a Idade Moderna, mundana 
e racionalista, a Idade Contemporânea laica, industrial e científica. 
Sobremodo, Briquet quer transparecer o domínio das formas de saber e 
os segredos da heurística bibliográfica (MONARCHA, 2014, p. 463).

A obra em epígrafe foi analisada em sua 1ª edição e é disposta em 15 capítulos: I 

– A educação na Grécia II – A educação em Roma III – A educação na Idade Média IV – 

A educação e o Renascimento humanístico V – A educação e o Renascimento científico 

VI – A educação e a Reforma religiosa VII – A educação dos Jesuítas VIII – O realismo 

pedagógico IX – O naturalismo pedagógico X – A educação do povo XI – A educação 

nacional XII – A educação psicológica XIII – A educação científica XIV – A educação 

para a vida XV – A educação no Brasil e na última parte da obra é apresentada a 

“Bibliografia Brasileira de Educação”.

No decorrer da obra foram citados e expostos muitos estudiosos e suas teorias, 

entre os quais, Sócrates, Platão, Aristóteles, Plutarco, Cícero, Quintiliano, São Tomás de 

Aquino, Bacon, Petrarca, Boccacio, Erasmo, de Feltre, Vergério, Moribus, D’Arezzo, 

Lutero, Melanchton, Loiola, la Salle, Rabelais, Montaigne, Ratke, Comênio, Locke, 

Condorcet, Fichte, Fröebel, Pestalozzi, Herbart, Dewey, Kerschensteiner, Luzuriaga. 

É dedicada uma parte considerável da obra, compreendendo 3 capítulos, à 

relevância das ciências na educação, principalmente em relação às   

ciências descritivas, como fenômeno recente e universal, cujo escopo 
residiria no estudo investigativo e objetivo dos processos educativos 
conforme às novíssimas ciências do homem, biologia e psicologia, e 
dos métodos de ensino de base orgânica; com efeito, os capítulos XII, 
XIII e XIV, respectivamente, “A educação psicológica”, “A educação 
científica” e “A educação para a vida”, celebram o auge científico da 
pedagogia (MONARCHA, 2014, p. 465).



A obra “Primórdios da Educação no Brasil” foi publicada pela editora Aurora em 

a educação brasileira possuiu “nitidamente” seis períodos distinguíveis 

estudiosos daquela época, expondo os nomes de: Martinote, “O Primeiro Professor

Curso Secundário do Brasil”; Vicente Rijo: “O Primeiro Mestre do Brasil” e José de 

Anchieta: “O Grande Educador e Apóstolo”; 4ª parte: 

“período Heróico”. 



Tito Livio Ferreira professor e bacharel em direito, atuou no magistério nos três 

níveis de ensino, exercendo a docência universitária como professor de História da idade 

média, história da Civilização americana, história da Antiguidade e História de Portugal 

e História de São Paulo.

A “História da Educação Lusobrasileira”, foi publicada pela Edição Saraiva, em 

1966, contendo 287 páginas.

A 1ª edição da obra, que foi utilizada neste trabalho, dispôs a seguinte organização 

de conteúdo: 1 D. João III – O rei humanista; 2 Portugal e a companhia de Jesus; 3 D. 

João III – Pai e protetor da Companhia de Jesus; 4 A gratidão de Loyola para com D. João 

III; 5 D João III cria o ensino público e gratuito no Estado do Brasileira; 6 

Estabelecimento do ensino luso-brasileiro; 7 “Esta terra é nossa empresa”; 8 Nóbrega 

pede a D. João III mais jesuítas; 9 “Casas para enquanto o mundo durar”; 10 Os meninos 

órfãos de Lisboa e os corumins; 11 “Para isso El rei nos mandou a esta terra”; 12 El-Rei 

D. Sebastião consolida o ensino luso-brasileiro; 13 O real colégio de São Vicente; 14 

Portugal tem a seu cargo a propagação da Fé e da cultura européia; 15 “As escolas de 

ciência devem igualmente ser comuns a todo o gênero de pessoas sem exceção alguma”; 

16 O ensino elementar, humanístico e científico; 17 “E os estudantes aproveitam bem o 

seu tempo”; 18 O regime da palmatória; 19 A primeira Faculdade de Filosofia 

Lusobrasileira; 20 Os estudos de Humanidades; 21 A universidade Lusobrasileira; 22 

Ainda a universidade Lusobrasileira; 23 Os Jesuítas e a Universidade LusoBrasileira; 24 

Bolsas de Estudos da Câmara de vereadores da Bahia; 25 “Sua majestade não distingue 

seus vassalos pela cor, distingue-os pela lealdade”; 26 A naturalidade dos jesuítas no 

Brasil; 27 O ensino de Filosofia nos Reais Colégios; 28 Os piratas Holandeses  e o Real 

colégio de Olinda; 29 Os estudos do Maranhão e do Pará; 30 O Real colégio de Santo 

Alexandre; 31 O Real colégio e o seminário de Belém; 32 “Não parecem discípulos, 

parecem mestres”; 33 O Real colégio das artes da Bahia; 34 O Colégio de Recife; 35 O 

Colégio da Paraíba; 36 o Real Hospício do Ceará; 37 Os seminários do Maranhão; 38 

Noviciados, Seminários e Colégio feminino; 39 Colégios e seminários do Rei; 40 O Real 

colégio de São Paulo; 41 O Colégio e o Seminário de São Paulo; 42 O Colégio de São 

Miguel de Santos; 43 A Casa de Paranaguá; 44 O Colégio de Paranaguá; 45 O Colégio 

Português da Colônia Militar do Sacramento; 46 O Seminário de Mariana; 47 As 

As referências sobre o autor encontram-se listadas no próprio livro de sua autoria.



primeiras bibliotecas do Brasil; 48 A biblioteca do Real Colégio do Rio de Janeiro; 49 Os 

mapas do Estado do Brasil levantados pelos Jesuítas; 50 Os estudos filosoficos no Estado 

do Brasil; 51 A cultura escolar luso-brasileira; 52 Os jesuítas e o tribunal de inconfidência; 

53 E o ensino lusobrasileiro continua; 54 A Coroa Portuguesa continua a cuidar da 

educação luso-brasileira; 55 Os primeiros professores do palácio; 56 A Carta de professor 

para exercer o magistério; 57 Compêndios, período de aulas e férias;  58 Como se pratica 

na Universidade de Coimbra; 59 Academia Militar e Academia de Cirurgia; 60 A 

Academia de cirurgia de São Paulo 61 Prêmios e ordenados; 62 A primeira biblioteca de 

São Paulo; 63 As despesas anuais com as duas academias: Militar e Farmaco-Cirúgica;  

64 O ensino nos Estados Unidos na América em 1798; 65 Relação dos alunos que 

frequentaram as Escolas régias da Capitania de São Paulo no ano de 1801; 66 A primeira 

Academia Médico-Cirúrgica Lusobrasileira; 67 Portugal e a educação luso-brasileira.

Nos estudos realizados por Tito Livio Ferreira, não se vislumbra nenhuma 

referência, direta ou indireta, às ideias de Spencer, sendo certo que o recorte histórico 

eleito pelo autor na presente obra finda-se no início do século XIX, abordando a “divisão 

da história do Brasil em: primeiro período-História Lusobrasileira (numa só palavra); 

segundo período – História Nacional. O período luso-brasileiro deita raízes na Lusitânia, 

começa no século I e vai até o século XIX, em 1822” .

Para tanto, cumpre salientar que Herbert Spencer é um autor que explana suas 

ideias a partir do mesmo século em que se finda o período abordado na obra, mas a 

publicação de suas primeiras obras e o conhecimento de suas ideias ocorrem na segunda 

metade do século XIX, não alcançando, portanto, o período histórico analisado no 

presente manual de História da Educação.

José Antonio Tobias foi Professor Catedrático e Regente da cadeira de Filosofia 

da Educação e de história da Educação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Marília, Estado de São Paulo.

Sua obra refere-se à “História da Educação Brasileira”, publicada pela Editôra 

Juriscredi, em 1972, ano de sua 1ª edição, com o total de 484 páginas.

A citação em referência está inserida no Tópico “Em que se explica a Razão deste livro” sem 
identificação da página, cuja numeração só se inicia a partir do Tópico I, intitulado “D. João III – O rei 
humanista”.



Na disposição sistemática da organização dos seus estudos realiza a divisão em 

capítulos, tópicos e subtópicos em que são analisados os contextos históricos da evolução 

do processo da educação no Brasil e suas características: Introdução; Capítulo I – 

Educação Cristã; Fontes da Primeira Educação Brasileira; A Educação Jesuítica e a 

“Universidade do Brasil”; A Primeira Pedagogia do Brasil; O Mito do Padre; Conclusões. 

Capítulo II – Aristocratização do Ensino Brasileiro; O marquês de Pombal e a Educação 

Cientificista; O Índio Brasileiro e a Educação Naturalista; D. João VI, o Replantador da 

Educação Brasileira; A Primeira Escola Superior do Brasil; Originalidades do Ensino 

Superior Brasileiro; O Máximo em Educação: a escola Normal; O País dos Decretos e 

das Reformas Educacionais; A Primeira Universidade do Brasil; A Terra-de-Promissão de 

Comte; O Mito do Doutor (Dr.); Conclusões.  Capítulo V – A Procura de Autenticidade; 

A autenticidade da Educação Brasileira; Ascensão da Socialização Marxista; A 

Universidade Brasileira e a Socialização Marxista; Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional; A Educação Brasileira e a Revolução de 1964; Conclusões.

O autor da obra em análise afirma que o “o objetivo da História da Educação 

Brasileira é arrolar fontes, pesquisá-las, ordená-las coordená-las e fazer história, isto 

é, narrar os fatos, pois, a História é a ciência da construção do passado humano” 

(TOBIAS, 1972, p. 23). 

Quanto as influências dos estudiosos da educação, e no que tange à proximidade com 

nosso objeto de estudo, verifica-se que aborda e confere relevância ao cientificismo como um 

dos pilares da educação brasileira, destacando a importância de Comte, que segundo o autor 

é “tão somente o grande continuador e o maior latifundiário do cientificismo na educação 

brasileira, de então para cá, inteiramente dominada, do primário ao universitário, pelo 

cientificismo da sociologia e do social” (TOBIAS, 1972, p. 240).

Nesse mesma direção o autor o autor leciona que as origens do cientificismo na 

educação brasileira estão relacionadas aos anos finais do século XIX e o século XX, mas , 

embora reconheça essa importância não faz nenhuma referência a relevância ou sequer à 

existência de Herbert Spencer dentro desta corrente filosófica, mesmo que afirme que “a 

educação brasileira do final do século XIX e do total do século XX está literalmente 

dominada pelo cientificismo-positivista do sociologismo, aliado, depois de 1950, ao 

cientificismo-marxista, vitalizados, ambos, pela dinâmica do historicismo” (TOBIAS, 

1972, p. 243).

A importância dada pelo autor as doutrinas de Comte, explicitas no tópico “A 

Terra-de-Promissão de Comte” são continuadas nos sub tópicos seguintes agregados ao 



mesmo estudo, e assim percebe-se ainda mais como as teorias do filósofo francês são as 

únicas que são referenciadas quanto a influência do positivismo no processo educacional 

brasileiro, sem nenhuma abordagem, sequer referencial as teorias spencerianas que que 

convergem à mesma vertente filosófica.

Ainda dando destaque a Comte e ignorando totalmente a própria existência de 

Spencer, quanto a influência nas reformas educacionais no Brasil, é destacado que 

“Comte, também do outro lado do Atlântico, foi o inspirador da reforma educacional de 

Benjamin Constant, em 1891, ainda que o positivismo do general brasileiro seja bem “sui 

generis” em vários aspectos, às vezes frontalmente contrário ao mestre francês” (p. 248) 

e dando continuidade a importância do positivismo de Comte no Brasil, afirma que “sem 

dúvida alguma foi este espírito nitidamente positivista da mentalidade educacional 

brasileira a mais funda e duradoura das influências das doutrinas comteanas no Brasil” 

(TOBIAS, 1972, p. 256).

A obra intitulada “Estórias da Educação no Brasil: De Pombal a Passarinho” foi 

publicada pela Editora Brasília, no ano de 1974. O manual de História da Educação o 

qual analisamos contém 363 páginas em sua 3ª edição ampliada e possui a seguinte 

divisão em tópicos e subtópicos: 1ª Parte De como o Brasil ficou trezentos anos fora do 

processo civilizatório; 2ª Parte De como a metrópole ludibriou o povo brasileiro em 

matéria de educação universal, popular e gratuita. Negaças do poder público – o 

 O professor Lauro de Oliveira Lima nasceu em 1921, na região Nordeste, em Limoeiro do Norte, no Estado 
do Ceará, e formou-se em Direito pela Faculdade de Direito do Ceará, mas tornou-se um pedagogista que 
desenvolveu um olhar crítico e desbravador na epistemologia apresentada por Piaget, por meio do 
desenvolvimento do Método Psicogenético, caracterizado, principalmente, pelo cunho pedagógico-
didático. Fonte: https://pensaraeducacao.com.br/pensaraeducacaoempauta/lauro-de-oliveira-lima-contribuicoes-
para-a-educacao-moderna-no-brasil-1960-e-1970/ (acesso em 20/08/2022).

https://pensaraeducacao.com.br/pensaraeducacaoempauta/lauro-de-oliveira-lima-contribuicoes-para-a-educacao-moderna-no-brasil-1960-e-1970/
https://pensaraeducacao.com.br/pensaraeducacaoempauta/lauro-de-oliveira-lima-contribuicoes-para-a-educacao-moderna-no-brasil-1960-e-1970/


movimento pendular das formas e reformas.1 Existe mesmo um sistema educacional no 

Brasil?; 2 O verdadeiro descobrimento do Brasil: a chegada da civilização (1808); 2 O 

verdadeiro descobrimento do Brasil: a chegada da civilização (1808); 3 Sistema sem 

educadores: os políticos reformadores (Ensino Médio); 4 A revanche simbólica dos 

jesuítas contra Pombal-Capanema – 1942; 5 Os sistemas fora do “sistema” 6 Exames 

valem um sistema: sistema sem sistema; 7 Dom Quixote e os Sanchos-Panças:  

Educadores fora do sistemas 8 Enquanto as diretrizes e bases não vem; 9 Diretrizes e 

bases: o parto da montanha (1961);  10 A profissionalização: Lei nº 5629 de 5 de agosto 

de 1971 – A volta dos Liceus de artes e ofícios – Derrota final dos jesuítas; 11 A 

“humanização” dos cursos superiores profissionais; 12 Os dois “Brasis”: os donatários-

sesmeiros e o Zé-povinho; Posfácio – As contradições e incoerências do autor. 

Verifica-se que o autor do manual, conforme demonstrado em cada tópico 

apresentado na obra, não caminha pela vertente da abordagem de pensadores que 

contribuíram para a educação, mas atenta-se a questões históricas com destaque para as 

legislações e mudanças de direcionamento do processo educacional que foram presentes 

em cada momento histórico da educação no Brasil no decorrer do processo histórico do 

país. Portanto, na presente obra não houve constatação de abordagens relativas a Herbert 

Spencer e/ou suas ideias no campo da filosofia educacional.

Maria Luisa Santos Ribeiro é pedagoga, mestre e doutora em Filosofia da 

Educação pela PUC-SP, sendo professora da mesma Universidade.

A obra “História da Educação Brasileira: a organização escolar”, foi publicada 

pela Cortez & Moraes Ltda. Integrando a Coleção Educação Universitária, com data de 

publicação em 1978.

A 8ª edição da obra que foi aqui utilizada, data de 1988, contém 180 páginas e traz 

a divisão em tópicos assim dispostos: Introdução; 1º Período: 1549 a 1808 – Consolidação 

do modelo agrário-exportador dependente: 1. A fase jesuítica da escolarização colonial, 2. 

A fase pombalina da escolarização colonial;  2º Período: 1808 a 1850 – Crise do modelo  

agrário-exportador dependente e início da estruturação do modelo  agrário-comercial 

exportador dependente: 1. A fase joanina, 2. A fase politicamente autônoma;  3º período: 

1850 a 1870 – Consolidação do modelo  agrário-comercial dependente; 4º Período: 1870 a 



1894 – Crise do modelo  agrário-comercial exportador dependente e tentativa de incentivo 

à industrialização: 1. A fase imperial, 2. A fase republicana;  5º Período: 1894 a 1920 – 

Ainda o modelo agrário-comercial exportador dependente; 6º Período: 1920 a 1937 – Nova 

Crise do modelo agrário-comercial exportador dependente e início da estruturação do 

modelo nacional-desenvolvimentista, com base na industrialização: 1. A fase anterior à 

“Revolução de 30”, 2. A fase posterior à “Revolução de 30”; 7º Período: 1937 a 1955 – O 

modelo nacional desenvolvimentista com base na industrialização; 8º Período: 1955 a 

1968- Crise do modelo nacional-desenvolvimentista de industrialização e implantação do 

modelo “associado” de desenvolvimento econômico: 1. O significado da crise: o período 

anterior ao golpe de 1964, 2. O significado do golpe militar de 1964; Conclusão.

A autora não trata em sua abordagem sobre nenhuma consideração direta ou 

indireta sobre Herbert Spencer e/ou suas obras, sendo que ao discorrer sobre as reformas 

que são feitas na organização escolar no início do século XX, abordando que houve nestas 

reformas “uma oscilação entre a influência humanista clássica e a realista ou científica” 

(RIBEIRO, 1978, p. 73).

Como exemplo de reformas que ilustram essa abordagem, é citado o Código 

Epitácio Pessoa (1901) que de acordo com a autora do presente manual “acentua parte 

literária ao incluir a lógica e retirar a biologia, a sociologia e a moral” (RIBEIRO, 1978, 

p. 73) e destaca ainda a reforma Rivadávia (1911) que “retoma a orientação positivista 

tentando infundir um critério prático ao estudo das disciplinas, ampliando a aplicação do 

princípio de liberdade espiritual ao pregar a liberdade de ensino (desoficialização) e de 

frequência, abolindo o diploma em favor de um certificado de assistência e 

aproveitamento, e transferindo os exames de admissão ao ensino superior para as 

faculdades, com o objetivo de que o secundário se tornasse formador do cidadão e não do 

candidato ao nível seguinte” (RIBEIRO, 1978, p. 73).

Otaíza Oliveira Romanelli é professora da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal de Minas Gerais. A “História da Educação no Brasil”, foi publicada 

pela editora Vozes, em 1978, sendo que neste trabalho utilizamos a 10ª edição, publicada 

em 1988 e que contém 270 páginas. 

A presente obra que tem como recorte temporal o período de 1930 a 1973, traz 

uma análise do processo educacional no Brasil e suas características. Seu conteúdo é 



apresentado sob capítulos e tópicos assim dispostos: Prefácio; Introdução; Capítulo 1: A 

abordagem teórica; Capítulo 2: Fatores atuantes na evolução do sistema educacional 

brasileiro; Capítulo 3: A Educação e o desenvolvimento brasileiro após 1930; Capítulo 4: 

A organização do ensino e o contexto sociopolítico após 1930; Capítulo 5: A política 

educacional dos últimos anos; Capítulo 6: A guisa de conclusão: o sentido da 

modernização.

Conforme exposto pela autora, a obra tem a preocupação de “compreender a trama 

das relações existentes entre os fatores que atuam no sistema educacional e respondem 

pela maioria dos problemas” (ROMANELLI, 1978, p. 13).

Sob esta vertente os estudos realizados se permeiam por dados estatísticos, análise 

de legislações educacionais e seus impactos na educação dentro dos contextos históricos 

analisados que se iniciam a partir da década de 1930 e se findam no ano de 1973.

Não há o direcionamento no presente manual de História da Educação à 

contribuição dos intelectuais que construíram teorias que tenham influenciado a educação 

e desta feita, Spencer não é citado em nenhuma abordagem realizada pela autora, nem há 

referência direta ou indireta às suas obras ou suas ideias. 

Claudino Piletti é Professor Titular da Pontifícia Universidade Católica de 

Campinas-SP e Nelson Piletti é Professor Livre-Docente da Faculdade de Educação da 

Universidade de São Paulo. A obra “Filosofia e História da Educação” da Editora Ática, 

foi publicada em 1985. 

–

–

–

–



Capítulo 14, intitulado “Educação Burguesa”, no tópico “Revoluções burguesas 

e educação”, não há nenhuma menção a existência de Spencer ou quaisquer de suas ideias ou 

obras. neste contexto, para os autores, “Pestalozzi, Herbart e Froebel foram os educadore

no campo da educação das crianças” (

contribuíram com novas ideias para a educação, ideais estas que “influenciadas pelas 

de Pestalozzi, Herbart e Froebel” (

Arnaldo Niskier é professor titular de História e Filosofia da Educação na 

Universidade do Rio de Janeiro, foi membro do Conselho Federal de Educação e Membro 

da Academia Brasileira de Letras. O manual de História da Educação de autoria de 

Arnaldo Nisker intitulado “Educação brasileira: 500 anos de história (1500- 2000)” foi 

publicado pela Editora Melhoramentos em 1989.

No decorrer de suas 646 páginas, em sua 1ª edição, traz a seguinte organização do 

conteúdo apresentado: Uma visão crítica da educação brasileira – A guisa de 



apresentação; 1 Portugal nos séculos XV e XVI; 2 Três séculos de colonização; 3 A 

educação no início do século XIX; 4 Da independência a maioridade; 5 Da maioridade 

de D, Pedro II a reforma Couto Ferraz; 6 A procura de soluções para os problemas do 

ensino; 7 O período republicano; 8 A década de 20; 9 Da revolução de 30 ao Estado Novo; 

10 O Estado Novo; 11 Os rumos da educação pós-Estado Novo; 12 A Educação de 64 a 

84; 13 A pretendida revolução pela educação; 14 O governo da transição 15 A pedagogia 

dos trópicos; 16 As constituições e a educação; 17 A informática na educação; 18 A 

Educação do futuro.

A obra em questão tem por objetivo discutir sob o contexto educacional o período 

que vai desde a chegada dos colonizadores portugueses até o início do período de 

reabertura política após o regime civil-militar de 1964 e nessa perspectiva acaba por não 

adentrar em questões que tenham como fundamento a discussão de ideias educacionais, 

obras ou mesmo autores que estejam relacionados ao contexto histórico de produção e 

divulgação das ideias spencerianas, não havendo nenhuma menção ao filósofo inglês ou 

qualquer referência sobre seus estudos. 

Jair Fonzar é Mestre e Doutor pela Universidade de Paris e Pós-Doutor pela 

Universidade de Genebra, sendo Professor titular de História e Filosofia da educação na 

Universidade Federal do Paraná.

A obra “

duas tendências que marcam a filosofia pedagógica brasileira”, foi publicada pela editora 

É organizada em: Apresentação; I Parte: Tradicionalismo Cultural e Pedagógico: 

1549-1759, Tradicionalismo Jesuítico: O Ideário Grego-Romano-Cristão; II Parte: 

Modernismo Cultural e Pedagógico 1759-1989, Modernismo Pombalino: O Ideário 

Iluminista, A Inconfidência, D. Azeredo Coutinho, D. João VI, Tempos do Império e A 

Primeira República.



análise e apenas se referindo que em 1932 foi lançado o “famoso Manifesto, que exprime 

Dewey” 

José Ricardo Pires de Almeida Nascido na cidade do Rio de Janeiro, em 1843, e 

formou-se em Medicina e Direito, tendo atuado como médico higienista, médico na 

Guerra do Paraguai e arquivista na Câmara Municipal do Rio de Janeiro e na Inspetoria 

Geral de Higiene da Corte Imperial. 

A obra “História da Instrução Pública no Brasil (1500-1889): história e 

legislação”, de autoria de José Ricardo Pires de Almeida foi originalmente escrita em 

1889 como uma obra direcionada ao Conde d’Eu, onde o seu autor demonstra ter como 

objetivo catalogar a história do ensino público no Brasil .

Publicada originalmente em língua francesa, a obra obteve tradução para a língua 

portuguesa em 1989, realizada por Antonio Chizzotti e sua 2ª edição que foi organizada 

por Maria do Carmo Guedes foi publicada no ano 2000, pela Editora Educ . 

Esta edição que contêm 332 páginas é organizada em partes assim dispostas:  

1 apresentação do tradutor; 2 comentários sobre a edição crítica; 3 índice de 

documentos; 4) índice de quadros 5) carta endereçada ao Conde d’Eu; f) o prefácio 

comparativo de dados entre Brasil e Argentina; g) introdução ao Brasil Colônia; h) 

parte I da Independência ao Ato Adicional de 1854 e parte II: do ato adicional aos 

últimos anos do Império. Acerca de uma análise sobre a obra e os objetivos do autor, 

Gondra (2017) afirma que

original foi intitulada: “História da Instrução Pública no Brasil (1500 1889): história e legislação”; 
o título na versão traduzida foi concebido como: “Instrução 1889)”. 



no que se refere ao livro, o autor, médico e monarquista, ao privilegiar 
o emprego das fontes oficiais, ressalta ao longo de seu discurso pontos 
de tensão em torno dos quais não se furta de emitir sua posição, muitas 
vezes colidindo com a crença difundida de que sua obra é toda ela 
laudatória e ufanista. Tais adjetivos podem ser associados aos heróis da 
história da educação constituídos pela/na escrita do Dr. Pires de 
Almeida, o que não ocorre em relação aos diversos pontos por ele 
abordados ao longo de seu estudo, dentre os quais caberia lembrar a 
questão do financiamento, da formação de professores, dos concursos, 
da estrutura e de funcionamento do ensino, das instituições escolares e 
da legislação (GONDRA, 2017, p. 189).

No que concerne ao objeto de estudo deste trabalho de pesquisa, a presente obra 

não vislumbra a abordagem de teóricos da educação e suas ideias, incluindo-se entre eles 

a ausência da abordagem sobre as teorias de Spencer e suas obras, sendo que o foco do 

trabalho escrito por Pires (1889) está na questão da educação no período monárquico, 

com recorte temporal que antecede a proclamação da República em 1889, portanto no 

período em que as ideias e obras de Spencer ainda estavam sendo publicadas e ainda 

muitas delas pouco difundidas, principalmente fora da Europa. 

No entanto, é relevante salientar a importância da obra de Pires (1889) para a 

historiografia da educação, como a primeira obra com foco na educação escrita por um 

autor brasileiro, podendo o autor, inclusive, ser considerado como um dos primeiros 

historiadores da educação no Brasil. A esse respeito

Diante da rarefação de estudos que tratam do período e temas abordados 
no livro em questão, a sua reedição configura-se em uma contribuição 
singular para aqueles que, tocados pelos desafios da pesquisa em 
história da educação, anterior ao século republicano, se dispuserem a 
considerar o trabalho do médico imperial não apenas como um esforço 
de síntese e sistematização, mas também como um discurso que, a seu 
modo, dá visibilidade a um território ainda pouco visitado (GONDRA, 
2017, p. 190).

Paulo Guiraldelli Jr. possui doutorado em História e Filosofia da Educação pela 

PUC de São Paulo e foi professor na UNESP lecionando as disciplinas de Didática Geral 

e Filosofia da Educação, sendo também professor nos cursos de mestrado e doutorado em 

na PUC de São Paulo. 



A Obra “História da Educação” é publicada no ano de 1990 pela Editora Cortez, 

Coleção Magistério – 2º grau da série Formação do Professor, sendo analisada sua 2ª 

edição, publicada em 1992, que contém 240 páginas.

A edição referida é organizada em: Capítulo I A Primeira República;  Capítulo II 

A Segunda República;  Capítulo III O Estado Novo; Capítulo IV A Quarta República; 

Capítulo V A Ditadura Militar (I); Capítulo VI A Ditadura Militar (II) e o advento da Nova 

República e traz em seu conteúdo uma abordagem sobre o desenvolvimento da educação 

no Brasil pela perspectiva de contextos históricos que se iniciam a partir da Primeira 

República e findando-se na análise do período dos anos finais do regime exceção 

representado pelo regime civil-militar e a abertura política pelo processo de 

redemocratização.

Sob uma vertente de análise da educação a partir do contexto histórico e dos 

acontecimentos no âmbito político, social e legislativo, o autor do presente manual de 

História da Educação não adentra no estudo propriamente de teorias educacionais ou 

teóricos da educação, o que, portanto, também se aplica aos estudos de Herbert Spencer, 

suas obras e ideias. 

Nelson Piletti e Claudino Piletti  são autores da obra “História da Educação” que 

foi publicada pela Editora Ática em 1991 e neste trabalho analisamos a 2ª edição da obra, 

publicada no mesmo ano, contendo 240 páginas  e que traz a divisão em 3 unidades 

dispostas em capítulos, sendo uma delas dedicada à educação brasileira: Unidade I 

Educação Antiga e Medieval, Capítulo 1 A educação antes da escola Capítulo 2 A 

educação oriental Capítulo 3 A educação Grega, Capítulo 4 A educação Romana, Capítulo 

5 A educação medieval, Capítulo 6 O fim da Idade Média e o Renascimento; Unidade II 

Educação Moderna e Contemporânea, Capítulo 7 A educação no início dos tempos 

modernos, Capítulo 8 A educação na época do absolutismo, Capítulo 9 A educação 

burguesa, Capítulo 10 A educação nova, Capítulo 11 Tendências atuais; Unidade III 

Educação brasileira, Capítulo 12 Os jesuítas e a educação da alma, Capítulo 13 O império 

e a formação da elite, Capítulo 14 A primeira República e a crise da educação elitista, 

Capítulo 15 A educação nova no Brasil



Capítulo 16 O avanço da educação popular, Capítulo 17 A Educação brasileira a partir de 

1964, Capítulo 18 Transição: para onde? Capítulo 19 Novos caminhos.

Nos estudos entabulados pelos autores na Unidade II, no capítulo 9 é abordada a 

Educação Burguesa, e sob este contexto histórico de produção das ideias educacionais 

relacionadas a esse período, confere-se especial atenção à produção intelectual de 

Pestalozzi, Herbart e Froebel.

Os autores consideram que a partir da Revolução industrial e suas implicações “a 

escola é obrigada a se modernizar, à dar mais importância aos conteúdos técnicos e 

científicos, ao lado das antigas matérias clássicas e literárias” (p. 98), no entanto não 

atribuem nenhuma importância à Herbert Spencer, suas obras e ideias, mesmo que este 

convergia seu pensamento filosófico no sentido da busca da superação do ensino 

tradicional pelo ensino das ciências. 

Ao tratar especificamente sobre a educação no Brasil, também não se encontra 

nenhuma menção direta ou indireta às teorias spencerianas. 

Maria Elizabete Sampaio Prado Xavier é Doutora em Educação, História e 

Filosofia pela PUC-SP desenvolvendo atividades de pesquisa orientação e docência na 

Faculdade de Educação da Unicamp-SP. 

Maria Luisa Ribeiro é Doutora em Filosofia da Educação pela PUC-SP 

desenvolvendo atividades ligadas a orientação de teses e a pesquisa sobre a organização 

escolar. Olinda Maria Noronha é professora livre-docente de História da Educação na 

Faculdade de Educação da Unicamp tendo exercido ainda outras atividades docentes em 

demais instituições de ensino. 

A obra das três autoras citadas intitula-se “História da Educação: a escola no 

Brasil”, publicada pela FTD, sob a Coleção “Aprender e ensinar”, em 1994, com 304 

páginas. A presente obra traz uma abordagem histórico social da educação brasileira 

analisando os contextos históricos sob uma abordagem social e de políticas públicas 

e legislações educacionais e seus impactos na educação brasileira, sendo organizada 

em 2 partes. 

A primeira parte traz o título: A sociedade Agro-exportadora e a Constituição do 

Ensino de Elite (1549-1920), a segunda parte tem o título: A sociedade Urbano-Industrial 



e o Desafio da Constituição do Ensino Popular (1910-1990) e em relação a 

responsabilidade pelo conteúdo da obra,

 

 

Vislumbra-se que não é objeto de estudo das autoras a análise de ideias e obras 

que tenham tido influência nos períodos históricos que são abordados e vislumbra-se que, 

em relação a Herbert Spencer e suas ideias no campo educacional e de suas obras como 

um todo, este não é citado diretamente ou como referência, não sendo destacado também 

na bibliografia referencial ou complementar presente no manual de História da Educação 

aqui referido.

Nelson Piletti  é autor da obra “História da Educação no Brasil” da “série 

Educação”, que foi publicada pela Editora Ática em 1990. 

Organizada em 12 capítulos e contendo 184 páginas, a 1ª edição aqui analisada 

aborda a educação sob a perspectiva brasileira, dividindo a análise em períodos históricos 

delimitados desde o Brasil Colônia até o período de reabertura democrática que o autor 

denomina de período de transição: Capítulo 1 Educação: o que é isso?; Capítulo 2 

Educação brasileira: discurso e a prática; Capítulo 3 Colônia (1500-1822): a busca do 

paraíso; Capítulo 4 Império (1822-1889): o paraíso das elites; Capítulo 5 Primeira 

República (1889-1930); Capítulo 6 Revolução de 30 (1930-1937): o que mudou?; 

Capítulo 7 Estado Novo (1937-1945): todo poder ao chefe; Capítulo 8 República 

populista (1945-1964): a volta por cima; Capítulo 9 Ditadura Militar (1964-1985): a 

técnica da força; Capítulo 10 Transição (1985-...): para onde?; Capítulo 11 O que fazer?; 

Capítulo 12 O poder do professor. 

O autor faz a apresentação da obra como um livro que “contém um roteiro da 

história da educação no Brasil” (PILETTI, 1997, p. 03) e possui como objetivo de oferecer 



oportunidades aos estudantes de conhecer o passado educacional do Brasil, exercitando 

seu espírito crítico e capacitando-se para a transformação da educação brasileira e em 

especial da escola pública. 

A exemplo dos outros manuais de História da Educação analisados neste 

trabalho de escrito pelo mesmo autor em coautoria com Claudino Piletti “Filosofia e 

História da Educação Editora Ática São Paulo – 1985”  e “História da Educação 

Editora Ática São Paulo Série Educação 1991” , não há uma análise dos estudos de 

Herbert Spencer, suas obras ou menção a existência do filósofo inglês ou sua 

importância na educação, não havendo nenhuma abordagem, quer seja direta ou 

indireta relacionada ao teórico evolucionista. 

Neste tópico abordamos a obra “Filosofia e História da Educação Brasileira”, 

publicada pela Editora Manole, publicada em 2002 de autoria de Paulo Guiraldelli Jr  

Utilizamos em nossa análise a 2ª edição publicada em 2009, que contém 290 

páginas organizadas em: Capítulo 1 Colônia e Império; Capítulo 2 A Primeira República 

(1889-1930); Capítulo 3 A Segunda República (1930-1937); Capítulo 4 O Estado Novo 

( 1937-1945); Capítulo 5 A Quarta República (1945-1964); Capítulo 6 O Regime Militar 

(1964-1985); Capítulo 7 Literatura Pedagógica (1975-1985); Capítulo 8 Literatura 

Pedagógica (1985-2002); Capítulo 9 O MEC na democracia (1985-2008); Capítulo 10 A 

Política Educacional de FHC;  Capítulo 11 Os Partidos Políticos e a Educação; Capítulo 12 

Tecnocratas e Críticas na Transição de Séculos; Capítulo 13 A Política Educacional de Lula.

Na presente obra de Ghiraldelli Jr, é realizado um estudo a partir da Filosofia e da 

História da educação no Brasil, iniciando-se pelo período colonial e findando-se no 

período em que é realizada uma análise sobre a educação no sob o governo de Luiz Inácio 

Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores, nos anos 2000. 

Os capítulos 7 e 8 do manual de História da Educação em análise são dedicados à 

“Literatura Pedagógica” contextualizada no período demarcado de 1985 a 2000, em que 

o trabalho de estudiosos da educação ganham notoriedade a partir de suas contribuições 

ao processo educacional no Brasil. 



Sem adentrar em estudos mais aprofundados, são citados autores como Herbart, 

Foucault, Piaget, Skinner, Dewey, Freinet, Vygotsky, sem contudo qualquer referência a 

Herbert Spencer ou alusão às suas ideias e obras no campo educacional. 

A obra em análise “História da Educação Brasileira “, publicada pela Editora 

Cortez “Coleção Ática” em 2005, sendo mais uma obra de autoria de 

Analisamos sua 4ª edição publicada em 2009 que contém 272 páginas, a qual é 

organizada em 14 capítulos, a saber:  Capítulo 1 Infância, Escola e Filosofia da Educação; 

Capítulo 2 Educação e Pedagogia na Colônia e no Império; Capítulo 3 Ensino, Legislação 

e Escolas na “República Velha”; Capítulo 4 Reformas Educacionais e Ideários 

Pedagógicos no início dos anos 30; a Educação na Constituinte de 1934; Capítulo 5 A 

Organização do Ensino Legada pelo “Estado Novo”; Capítulo 6 Lutas em torno da 

Primeira LDBN e Movimentos Populares em Educação; Capítulo 7 Ideário Autoritário e 

Leis da Educação sob a Ditadura Militar; Capítulo 8 Leituras em Educação nas Décadas 

de 1970 e 1980 Capítulo 9 A Democracia da Política Educacional dos Partidos e do 

Governo Federal à Nova LDBN 9394/96; Capítulo 10 Rumos da Literatura Pedagógica 

Brasileira no Final do Século; Capítulo 11 Plano Nacional de Educação (1998); Capítulo 

12 Os Sistemas de Avaliação do Governo Fernando Henrique Cardoso; Capítulo 13 O 

Professor do Ensino Básico no Brasil do final do século XX; Capítulo 14 As Teorias 

Pedagógico-Didáticas no Brasil entre os séculos XX e o XXI – Uma Observação Pessoal.

Paulo Ghiraldelli Jr apresenta nesse manual de História da Educação os estudos 

entabulados acerca da política educacional nos períodos que são delimitados pelos 

contextos históricos que os demarcam, desde o Brasil Colônia até o Governo de 

Fernando Henrique Cardoso no início dos anos 2000, sendo que os estudos são 

realizados relacionando as pedagogias e a política educacional, esta representada pela 

legislação que regula a educação, a atuação das forças políticas e seu interesses neste 

âmbito educacional.

A obra em análise reserva ao capítulo 14, intitulado “As Teorias Pedagógico-

Didáticas no Brasil entre os séculos XX e o XXI – Uma Observação Pessoal”, a análise 



de teorias educacionais de estudiosos da educação cujos estudos são considerados 

relevantes na abordagem do processo educacional no Brasil.

Sobre estes estudiosos, são trazidas as contribuições de Herbart, Dewey e Paulo 

Freire  com maior destaque como estes contribuíram com suas ideias para o processo de 

ensino-aprendizagem.

No entanto, não há no presente manual de História da Educação qualquer 

referência a existência de Herbert Spencer e por consequência, não se vislumbra nenhuma 

citação direta ou indireta sobre suas obras ou ideias, seja no campo educacional ou em 

relação a outras nuances de seu pensamento. 

A obra “História da Educação” foi publicada pela Editora Ática no ano de 2007, 

“

icas da comunidade” (GUIRALDELLI, 2009, p. 212).





Bento C. Freitas  foi advogado e assistente Jurídico do Estado da Guanabara, 

assessor jurídico do Departamento de Educação Primária e Técnico e pesquisador em 

Jurisprudência do ensino primário e magistério primário.    

A obra em epígrafe intitula-se “Evolução histórica do ensino no Brasil (1752-1930)” 

sendo o “Livro I da série Concursos e acesso para o magistério Primário”, contém 268 

páginas e foi publicada pela Casa Editora Evangélica, sem registro de data de publicação. 

Cuidamos de analisar a 1ª edição da obra que foi organizada em Períodos, 

distribuídos em títulos cada um deles compostos por capítulos: Período do Império: Título 

I  A Educação popular no Brasil, composto por 6 capítulos; Título II O ensino Popular no 

Brasil Império,  composto por 5 capítulos; Título III Da Obrigatoriedade escolar, 

composto por 6 capítulos; Título IV Principais acontecimentos ocorridos em relação ao 

ensino nos 18 anos que antecederam à Proclamação da República, composto por 5 

capítulos. Período Republicano: Título V O Ensino Popular no regime republicano, 

composto por 5 capítulos; Título VI A Instrução Publica e sua passagem para a 

Municipalidade – Distrito Federal, composto por 16 capítulos; Título VII Da Educação 

do Excepcional, composto por 3 capítulos; Título Especial nº I Da Inspetoria Geral de 

Instrução, do Departamento de Educação, composto por 2 capítulos; Título Especial nº II 

Da Escola normal e do Instituto de Educação, composto por 5 capítulos; Título Especial 

nº III Dos Jardins de Infância, composto por dois capítulos; Título Especial nº IV Do 

fundo Escolar, Notícia Histórica; Título Especial nº V Da assistência social escolar, 

composto por 4 capítulos; Título especial nº VI Disposições legais sobre o ensino Popular 

vigentes no Regime Monárquico e Anexos. 

A obra “Evolução histórica do Ensino no Brasil” é apresentada nas páginas iniciais 

como uma “pesquisa retrospectiva, noticia histórica e atos regulamentares sobre o ensino 

a partir de 1752 a 1930”, e sua “análise compreende estudo dos atos legais sobre o e

e magistério”, sendo dividida o estudo em 4 períodos distintos: Brasil Império; Brasil 



“Pequena História da 

Educação” de Ruy Ayres Bello (1961), que contém apenas uma referência de leitura com 

“Cultura e Educação Brasileiras” de Ângelo 

“ ”

Rui de Ayres Bello foi professor catedrático da Universidade do Recife, da 

Universidade Católica de Pernambuco e do Instituto de Educação de Pernambuco. A 

respeito do autor 
sua declarada vinculação com o catolicismo influenciará toda a sua 
vida, com desdobramentos não apenas em suas opções pessoais e 
profissionais, mas também na difusão ideológica e doutrinária da Igreja 
Católica presente em sua produção intelectual como, por exemplo: 
elaboração de manuais escolares voltados destacadamente para a 
formação dos docentes a atuarem no nível primário, enfaticamente. Ruy 
de Ayres Bello, além da atuação como político e professor, também 
redigiu obras especificamente voltadas à educação, visando a 
contribuição para o desenvolvimento do ensino, como intelectual e 
escritor de manuais escolares. Neste sentido, em linhas gerais, a atuação 
de Ruy de Ayres Bello é amplamente dedicada às atividades públicas, 
sendo diversas de suas obras pedagógicas manuseadas como recursos 
didáticos em cursos especificamente voltados para a formação de 16 
professores, influenciando diretamente a formação conteudista, 
metodológica e moral, fundamentada em marcos, doutrinas e 
pressupostos católicos (GATTI JR; LIMA, 2016. p. 14-15).



A obra intitulada “Pequena História da Educação (Para as cadeiras de Curso 

Pedagógico dos Institutos de Educação do Brasil)”, foi publicada pela Editôra do Brasil 

sob a série Coleção Didática do Brasil, com data de publicação em 1961.

Analisamos em nossos estudos a 12ª edição da obra, publicada em 1978, contendo 

222 páginas, com seu conteúdo assim dividido: Capítulo 1 : A Educação Primitiva; 

Capítulo 2 : A Educação na Antiguidade Oriental; Capítulo 3: A educação na Antiguidade 

Grega; Capítulo 4: Os Grandes Educadores Gregos; Capítulo 5: A Educação na 

Antiguidade Romana; Capítulo 6: Educadores Romanos; Capítulo 7: A Educação Cristão 

Primitiva; Capítulo 8: A Educação Cristã Medieval; Capítulo 9: A Educação 

Renascentista; Capítulo 10: A Reforma e a Educação; Capítulo 11: A “Contra-Reforma” 

e a Educação; Capítulo 12: O Realismo Pedagógico Capítulo 13: O Naturallismo 

Pedagógico; Capítulo 14: A Pedagogia de Sentido Psicológico; Capítulo 15: A Escola 

Nova; Capítulo 16: A Educação no Brasileira; Complemento Bibliográfico dos Diferentes 

Assuntos.

Nesta obra não houve por parte do autor nenhuma abordagem relativa as ideias de 

Herbert Spencer e nenhuma referência à sua produção intelectual. No entanto, na estrutura 

organizacional do livro no tópico final intitulado “Complemento Bibliográfico dos 

Diferentes Assuntos” (p. 221), no sub tópico “Sobre o Naturalismo Pedagógico”, Herbert 

Spencer é apontado como um dos autores de referência sobre o tema, com indicação de 

leitura de sua obra “Educação Intelectual, Moral e Física”, mas não tee análise ou 

comentários acerca da obra e das ideias nela contidas. 

Ângelo Domingos Salvador é formado em pedagogia e em orientação educacional 

pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ijuí (RS). Possui Mestrado em Educação 

pela Universidade Católica do Rio de Janeiro e curso de especialização em Cultura 

Brasileira pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Foi professor de ensino médio e 

da Fundação de Integração Desenvolvimento e Educação do Noroeste do Estado do Rio 

Grande do Sul (FIDENE). 

A obra “Cultura e Educação Brasileiras” foi publicada pela editora Vozes, em 

1974, sendo que a edição aqui analisada se trata da 4ª edição, contendo 260 páginas e que 

foi publicada no ano de 1976. 

Está organizada nos seguintes tópicos: 0. Cultura: Noções, definições e ciências 

0.1 Noções de Cultura 0.1.1 Significação etimológica de “cultura” 0.1.2 O homem -



sujeito cultural 0.1.3 A natureza – matéria cultural 0.1.4 Cultura – ação e resultado 0.1.5 

Noções paralelas de cultural  0.2 Definições de Culturas 0.2.1 Definições físicas de 

cultura 0.2.2 Definições ontológicas de cultural 0.3 Ciências da cultura 0.3.1 Definição 

dos arqueólogos 0.3.2 Definição dos antropólogos 0.3.3 Definição dos sociólogos 0.3.4 

Definição dos psicólogos 1. A Cultura brasileiras 1.1 Conceituação de cultura brasileira 

1.1.1 Cultura brasileira: a cultura nacional 1.1.2 Nacionalismo cultural 1.1.3 O percurso 

da cultura 1.1.4 Nascimento de uma cultura nacional 1.1.5 Consciência da realidade 

nacional 1.2 Abordagens da cultura brasileira 1.2.1 Abordagem psicológica 1.2.2 

Abordagem sócio-natural 1.2.3 Abordagem empático-situacional 1.2.4 Abordagem 

histórica 1.3 A cultura brasileira pela abordagem projetiva 1.3.1 Relações metrópole-

colônia 1.3.2 Fases evolutivas da realidade nacional 1.3.3 Construção de um Brasil novo 

2. A Educação Brasileira 2.1 Relações teóricas entre educação e cultura 2.1.1 A educação, 

bem da cultural 2.1.2 A educação, síntese da cultura 2.1.3 A educação,  transmissão da 

cultura 2.1.4 A educação, transformação da cultura 2.2 Relações entre educação brasileira 

e cultura brasileiras 2.2.1 A educação brasileira em situação colonial 2.2.2 A educação 

brasileira na situação semi colonial 2.2.3 Perspectivas futuras da educação brasileiras.

Sob o objeto de pesquisa deste trabalho, nesta obra, Herbert Spencer é citado 

quanto a sua importância no rol de pensadores que contribuíram para a definição da 

classificação da cultura (SALVADOR, 1976, p. 56).

Na obra no tópico Definições de Culturas sob o sub tópico Definições físicas de 

cultura, o autor destaca que entre as várias definições de cultura merece especial apreço 

aquela que define que a “cultura é um ‘todo complexo’ (SALVADOR, 1976, p. 56). 

Dentre outros intelectuais, Herbert Spencer é citado pelo autor como um estudioso 

que buscou em suas abordagens expor conceitos de cultura, que segundo Salvador embora 

possam ser entendidas por múltiplas, 

porém, que sejam suas partes, possui certo tipo de unidade. O sistema 
de relações dentro das culturas e entre as culturas, que lhes proporciona 
unidade e estruturação, é um dos problemas mais controversos da teoria 
da cultura. Alguns filósofos da Cultura, como Spengler e Toynbee 
fizeram tentativas de organizar as gradnes culturas de todos os tempos 
em enormes constelações. Nos EE.UU, podemos citar Northop, o 
filósofo da ciencia; Munford; o filósofo da arte, Sorokin, o filósofo da 
sociologia e muitos outros, inclusive da Europa, como Ortega Y Gasset, 
Benedetto Croce, Spencer e Comte: todos tentaram, dentro de suas 
perspectivas, vastas classificações das realizações culturais 
(SALVADOR, 1976, p. 56).



Nos demais tópicos já referidos, em que há o estudo da educação neste manual, 

não se vislumbra na abordagem realizada pelo autor, a referência quanto a importância de 

Spencer e suas obras ou ideias no contexto estudado.

As autoras Dulcineia Antoniazzi Nepomuceno de Almeida e Yvete Geralda Tófani 

Romano eram professoras da rede oficial de ensino do Estado de Minas Gerais à época 

da publicação da obra.

A presente obra denominada “História e Filosofia da Educação. Comentários e 

Exercícios” em análise é a 3ª edição, publicada sob a reponsabilidade das próprias autoras. 

Possui 304 páginas e é datada de 1986 , trazendo referências sobre intelectuais que 

contribuíram com suas ideias e obras para a educação.

É apresentada nos seguintes tópicos: Educação; Civilizações Orientais; História 

da educação; Educação na China e na Índia; A necessidade de explicações e de 

racionalidade; O Mito Grego sobre a origem do homem; Sócrates – Platão – Aristóteles; 

Decadência da Educação Romana; As escolas elementares: São João Batista de La Salle 

e o Instituto dos irmãos da Doutrina Cristã; Filosofia- Divisão-Objeto; Para que educar?; 

Disciplina – Liberdade – Autoridade; O Educando; Quem educa?; Boa gente; Relações 

humanas na escolares.

O manual de História da Educação em epígrafe trata-se de uma iniciativa 

entabulada pelas autoras de apresentar breves análises sobre a filosofia da educação com 

abordagens rasas acerca de contextos históricos de desenvolvimento da educação em 

algumas culturas destacando brevemente alguns estudiosos eleitos pelas mesmas como 

os que apresentaram algumas ideias relevantes para subsidiar o trabalho nesta perspectiva. 

Neste modo há referência direta a Herbert Spencer e suas ideias, abordando o 

filósofo inglês como adepto da teoria naturalista, corrente filosófica que que defende que 

“não é o homem, e sim a natureza, o fator essencial da educação” (ALMEIDA; 

ROMANO, 1986, p. 61).

Neste sentido, as ideias de Spencer que recebem relevância para as autoras estão 

relacionadas ao apontamento que este faz da natureza como fator principal da educação e 

como cerne dessa relação a moral é ponto de sustentação que deve permear esta relação.



Diante das ideias do filósofo inglês em que é demonstrado que a conservação da 

vida é o que há de mais preponderante e quando alçada à questão da educação temos na 

obra, uma análise crítica das autoras a esse respeito, visto sua abordagem de que “o ideal 

educacional se baseia numa vida exclusivamente terrena animalesca. O que é moral para 

Spencer é o bem-estar físico. O homem é um animal e deve ser um animal sadio. A 

educação deve convergir no sentido físico antes de tudo, o que é inadequado” 

(ALMEIDA; ROMANO, 1986, p. 62). 

Embora não citado diretamente pelas autoras, as ideias aqui expostas analisadas e 

criticadas por elas estão presentes na principal obra educacional de Spencer “Educação 

Intelectual, Moral e Física” (1884).

Dentre os manuais de História da Educação com autores brasileiros examinados 

neste trabalho, os que mais citaram Spencer, ocupando conteúdo relevante da totalidade da 

obra com referências ao autor, estão: “História da Pedagogia” de René Barreto (1914); 

“Educação: História da Pedagogia. Problemas Actuaes” das Madres Francisca Peeters e 

Maria Augusta de Cooman (Religiosas de Santo André) (1936); “Lições de História da 

Educação” de Aquiles Archêro Júnior (194?); “Noções de História da Educação” de Júlio 

Afrânio Peixoto (1942); “Noções de História da Educação” de Theobaldo Miranda Santos 

(1945); “História da Educação” de Bento de Andrade Filho (1953); “A História da 

Educação através dos Textos” de Maria Glória de Rosa (1971); “História da Educação” de 

Thomas Ransom Giles (1987); “História da Educação” de Maria Lúcia de Arruda Aranha 

(1989) e “História da escola em São Paulo e no Brasil” de Maria Luiza Marcílio (2005).

René Barreto foi inspetor escolar, professor da Escola complementar anexa a 

normal, professor substituto da cadeira de Astronomia e Mecânica das Escolas 

Profissionais Salesianas e autor de manuais didáticos .  



O manual de História da Educação de autoria de Rene Barreto  “História da 

Pedagogia” foi publicado no ano de 1914, pela Livraria Francisco Alves, com 277 páginas 

e sua 1ª edição é aquela que consideramos como a primeira obra na ordem cronológica 

de publicação de manuais de História da Educação de autores brasileiros para os fins do 

estudo proposto. 

“foi organizado no intuito de proporcionar aos alunos das Escolas Normaes Secundarias 

umpto só existem compêndios em língua estrangeira” (p. 03).

A partir do Capítulo VIII os estudos passam a ser direcionados a contribuição de 

filósofos para a educação e a pedagogia, e nesse contexto é conferida relevância aos 

estudos Herbert Spencer que é citado no Capítulo XVIII, intitulado “A pedagogia em 

alguns países Europeus”, nos estudos referentes a pedagogia na Inglaterra.

pelos estudos contidos na “Serie Graduada de Mathematica Elementar, volume I e II, respectivamente, de 
1912 e 1915” (MACIEL, 2016, p. 03).

“Cabe assinalar que os dois últimos capítulos tratam de temas ligados à educação comparada: a 
pedagogia em alguns países europeus e a pedagogia americana” (BASTOS, 2006, p. 341). 



este é “um dos mais célebres filósofos contemporâne

uma extraordinária influência em todo o mundo civilizado” (

Vimos, portanto, que a obra em questão que é a referência das ideias de Spencer 

na educação é aquela trazida no presente manual de História da Educação para 

fundamentar a análise sobre as ideias spencerianas, sobretudo, sobre sua importância na 

pedagogia inglesa.

A teoria de Spencer é construída sobre a ideia de hierarquia dos saberes, os quais 

possuem graus de importância de acordo com a necessidade de conservação da vida do 

homem. Sendo assim, segundo Spencer 

 
O destino humano consiste em viver uma vida completa e o fim da 
educação é preparar o homem para satisfazer os diversos gêneros da 
actividade que ella abrange. Entre estas actividades há umas que se 
relacionam com a vida individual, outras com a vida de família, e outras 
finalmente com a vida social do homem. Isto é: a) Aquelas que têm por 
objeto a conservação direta do indivíduo; b) aquelas que, provendo as 
necessidades da existência dele, contribuem indiretamente para sua 
conservação, como seja a atividade que se produz no exercício dum 
ofício, duma profissão; c) aquelas que se empregam em manter e educar 
a família; d) aquelas que se destinam a assegurar a manutenção da 
ordem social e política; e) a atividade, mais variada, que tem por fim 
preencher os lazeres da existência pela satisfação dos gostos e dos 
sentimentos, isto é, pelo cultivo da literatura e das artes (BARRETO, 
1914, p. 213-214).

“sem a posse dos quaes, o homem não é capaz de exercê la” (

Para a teoria spenceriana “o principal meio da educação, cujo fim é preparar para 

valor será que ele que mais a favorecer” (

dois filósofos “são considerados, um na Inglaterra e outro nos Estados Unidos, como os promotores do 
ensino mútuo” (



indefinido para o definido” (

diversos países do mundo, inclusive no Brasil, e afirma que no “o Ensaio, 

ão” (

afirma que sobre estas condições “Spencer as reduziu a cinco, observando que ellas já tinham sido expostas 
por Pestalozzi” (



e “foi um 

” (

A obra “Noções de História da Educação”, foi publicada pela Companhia Editora 

Nacional, da série Atualidades Pedagógicas, Série III volume V, em 1933. 

As características das Noções de História da Educação enquadram-se 
perfeitamente no escopo geral de obras publicadas em um momento de 
institucionalização da formação de professores, principalmente, por 
meio de escolas normais, mais, em alguma medida, também, no ensino 
superior (GATTI JR, 2020, p. 05).



Sobre a estrutura da obra assim como a forma de que Peixoto (1933) expõe o 

resultado de seus estudos é demonstrado um viés positivista, à vista de uma exposição 

linear de fatos e datas. 

No prefácio, sinaliza que são “apenas noções” e o “primeiro dos nossos, 
precursor”; fato que destaca, ainda, no prefácio da segunda edição 
(1936) – “primeiro e único”. Esse pioneirismo precisa ser melhor 
analisado, tendo em vista a obra de Barreto (1914). Poderíamos 
considerar o pioneirismo pelo número significativo de páginas (357 p.) 
ou pela estrutura adotada. O autor refere-se que privilegiou uma 
“perspectiva panorâmica, (...) da evolução de algumas idéias” a 
“campos microscópicos meramente documentais”. No entanto, a obra 
evidencia uma preocupação em ser um “curso formal” de história da 
educação, com grande ênfase na cronologia de fatos, datas e nomes. 
Todos os capítulos apresentam: sincronismo (cronologia), tema, 
educadores (biografia e idéias), ilustrações. Não há indicação de 
bibliografia na obra, mas é possível identificar ao longo do texto, a 
indicação de alguns manuais em circulação, especialmente as obras de 
Monroe, Riboulet, Ditte (BASTOS, 2006, p. 342).

Neste trabalho analisamos a 3ª edição publicada em 1942, que contém 357 

páginas, cujo conteúdo é organizado em temas e tópicos assim definidos : 1 Educação 

antiga, I- Educação dos selvagens e primitivos. O gênio. A educação para a sociedade. 

Selvagens e primitivos. Genios. Educação para a sociedade; II- Educação arcaica: India, 

China, Assíria, Pérsia, Egito, Israel; III- IV Grécia. Educadores Gregos: Pitágoras; 

Sócrates; Platão; Xenofonte; Aristóteles; Plutarco; V- Roma Educadores Romanos: 

Catão; Varrão; Cícero; Horácio; Sêneca; Quintiliano; 2 A Educação Medieval, I Patrística, 

Monástica, Padres Educadores: São Clemente; Orígenes; São Basílio; São Jerônimo; São 

João Crisóstomo; Santo Agostinho; Monástica. Educadores Medievais: Donato; São 

Patrício; Prisciano; Capela; Boecio; São Bento; Cassiodoro; São Columbano; São 

Gregório Magno; Santo Atanásio; Santo Isidoro; São Bonifácio; São Beda. II Invasão 

Árabe: Carlos Magno, Cavalaria e Cruzadas Sincronismo; Invasão árabe; Carlos Magno; 

Alfredo o Grande; Escolas paroquiais, abaciais, catedrais; Cavalaria; Cruzadas. 

Educadores Medievais: Alcuino; Raban Mauro; Giberto d’Aurillac;  III A Escolástica: As 

Universidades, Educadores Medievais: Santo Agostinho; Abelardo; Pedro Lombardo; 

Alexandre Villedieu; Vicente de Beauvais; Pedro Julião; Santo Alberto; Roger Bacon; 

Santo Tomás; Raimundo Lula; Dun Scot; Ockam; Buridan; Gerson. IV-V Renascimento,  

“Em termos de estrutura narrativa, a influência das obras estrangeiras publicadas anteriormente é visível, 

nomeados pelo autor sincronismos” (GATTI JR, 2020, p. 06).



Reforma protestante; e contra reforma católica; reações contra o livre exame do 

Renascimento; resultantes educativos. Educadores do Renascimento: Os jesuítas; Os 

jansenista; Arnauld; De Feltre; Papa Pio II; Erasmo; Budé; Rabelais; Clenardo; Vivés; 

Montagne; Lutero; Melanchton; Jesuítas. VI Educação na idade Moderna, Educadores na 

idade moderna: Bacon; Descartes; Comencius; Milton; Pascal; Bossuet; Boileau; La 

Bruyere, Fenelon, Mme de Maintenon, Demia; La Salle. VII Locke e Rousseau: Filósofos 

Revolucionários, Locke; Monstesquieu; Rousseau; Filósofos, Condillac; etc.; 

Enciclopedistas; Kant; Revolucionários: Condorcet; Turgot; La Challotais; A Revolução. 

3 A Educação Contemporânea, I Pestalozzi; Girard; Froebel; Herbert; J. P. Richter, Ensino 

Mútuo Educadores Contemporâneos, Franke; Basedow; Pestalozzi; Gerard; Froebel; 

Fechte; Herbort; J. P. Richter, “Mutual System” ensino mútuo; André Bell; José 

Lencaster. II Comte, Stuart Mill, Spencer, Bain. Freud, Ensino de anormais. Comte; Stuart 

Mill; Spencer; Bain; Freud; Surdos-mudos; Cegos; Deficientes mentais; Menores 

abandonados. III-IV Estados Unidos da América do Norte: De Mann a Dewey; Horace 

Mann; Willian James; John Dewey; V América Latina A América Latina; Domingos 

Sarmiento; José Pedro Varella VI-VII-VIII Brasil Brasil; Portugal; Jesuítas; Marquês de 

Pombal, subsídio literário; Monarquia; A República Educadores Brasileiros: Vicente 

Rodrigues; Aspilcueta Navarro; José de Anchieta; Antonio Biasques; José Lins Coutinho; 

Dom Pedro II; Abilio César Borges; Menezes Vieira; Rui Barbosa; Medeiros e 

Albuquerque; Azevedo Sodré; IX Escola Nova Escola Nova: escola única, ativa, 

progressista. Ensaios precursores; da Escola Nova Novos Educadores: Tolstoi; Arnold; 

Sanderson; Reddie; Badley; Desmoulins; Leitz; Binet; Durckheim; Wincken; Gehheb; 

Ferriere; Baden-Powel; Kerschensteiner; Petzold; Parkhurst; Wushburne; Cousinet; 

Gentile; Radice; Os Russos; Tagore; D. Armanda Álvaro Alberto; Montessori; Decroly; 

Dewey; Claparêde; Conclusões.

Neste manual, no sub tópico II, intitulado: “Comte, Stuart Mill, Spencer, Bain. 

Freud, Ensino de anormais”, Spencer é abordado sob uma perspectiva de importância 

semelhante àquela dada aos estudos de Comte (1798-1857), Stuart-Mill (1806-1873) e 

Bain (1818-1903), destacando que em relação ao filósofo evolucionista, a relevância 

auferida ao mesmo liga-se diretamente às ideias contidas na obra “Educação intelectual, 

moral e física” (1884).

Com base nesta obra, a teoria educacional spenceriana é apresentada sob a 

perspectiva de que “a evolução, lei universal, da natureza e do espírito, determinou 

também a educação” (PEIXOTO,1942, p. 229). A importância da ciência, ponto 



fundamental para Spencer é reforçada no presente manual, conferindo-lhe o status de ser 

“a alma da educação [...] para adquiri-la há o interesse e atividade espontânea” 

(PEIXOTO,1942, p. 229). O autor afirma que 

o mérito de Spencer foi de fazer crítica cerrada à educação tradicional 
– e ainda vigente – de um excessivo intelectualismo e uma exigente 
educação moral e religiosa, em desproveito da educação física, 
primordial e indispensável. Depois, com o conhecimento, em vez de 
vetustas prendas, já instrutivas hoje, (latim e grego e tantas cousas 
mais... para que? Já existem boas traduções...) e para as quais se achou 
a desculpa de educativas, venham conhecimentos úteis, aplicáveis, que 
instruem e educam. (Porque se há de preferir uma matéria educativa 
inútil, se há matérias educativas úteis?) (PEIXOTO,1942, p. 230).

Na esfera de contribuições consideradas positivas por Afrânio Peixoto, na seara 

educacional, há a atuação intelectual de Spencer no combate ao tradicionalismo presente 

na educação, tanto quanto nos conteúdos, quanto nos métodos de ensino. 

Madres Francisca Peeters e Maria Augusta de Cooman  foram religiosas de Santo 

André , Estado de São Paulo. A obra das autoras é intitulada “Educação: História da 

Pedagogia. Problemas Actuaes”, da Companhia Melhoramentos de São Paulo, publicada 

em 1936 com 193 páginas . 

É apresentada em : Capítulo Primeiro A educação no Oriente; Capítulo Segundo 

A cultura grega; Capítulo Terceiro A educação romana; Capítulo Quarto Os primeiros 

séculos da educação cristã; Capítulo Quinto A idade Média: Educação como Disciplina; 

Sobre as autoras e sua obra ver: G.B. Freitas e Jorge C. Nascimento, “As madres da historiografia 
educacional: o manual de Peeters e Cooman”, em Anais do IV 

“As Irmãs de Santo André são uma antiga congregação católica, fundada em 1231, na cidade de 

se missionárias da Companhia de Jesus” (GATTI JR, 2020, p. 11).

“Antecedem o texto propriamente da obra o IMPRIMATUR, concedido pelo Arcebispo



Capítulo Sexto: A Renascença e a educação humanista; Capítulo Sétimo A Reforma, A 

contra Reforma e a Concepção religiosa de Educação; Capítulo Oitavo A educação 

realista; Capítulo Nono O conceito da educação como disciplina; Capítulo Décimo A 

Tendencia naturalista da educação; Capítulo Décimo Primeiro O nascer do estatismo e do 

nacionalismo na educação; Capítulo Décimo segundo A tendencia psychologica da 

educação; Capítulo Décimo Terceiro A psychologia experimental na educação; Capítulo 

Décimo Quarto O naturalismo cientifico; Capítulo Décimo Quinto A Educação 

Sociológica; Capítulo Décimo Sexto Escola Activa; Capítulo Décimo Sétimo A Reacção 

espiritualista; Capítulo Décimo Oitavo A Reacção espiritualista: a defesa dos estudos 

clássicos; Capítulo Décimo Nono A Educação no Brasil e Segunda Parte: um punhado de 

problemas educacionais.

Na qualidade de religiosas de uma Congregação católica não deixaram passar 

despercebido a defesa de suas convicções no campo da religião e nessa direção as autoras 

“o grande pecado dos católicos hodiernos é 

atribuir ao campo adverso todas as iniciativas fecundas e as benemerências educacionais” 

Esclarecem as autoras que a obra produzida por elas tem por objetivo “servir às 

e das doutrinas educacionais no tempo e no espaço” (

intitulado “Esboço histórico da educação da mulher nos 
modernos”, demonstrando o foco na educação feminina nas escolas 



Capítulo Décimo Quarto sob o título de “Naturalismo científico” traz a 

representação das ideias de Herbert Spencer presentes nos tópicos “1

É inaugurado um novo paradigma nos estudos diante do “axioma fundamental do 

corporal subjuga o espiritual” (p. 106). E sob esta concepção abre

de Herbert Spencer e suas ideias “na propagação das doutrinas evolucionistas na 

educação” (

Sobre o ideal de educação sob Spencer este não é “mais elevado do que 

educação, sendo que “nem o pae, nem o professor, nem o Estado, nem a Igreja, devem 

natureza” (



Sobre a pedagogia de Spencer “o seu sistema particular no que tem de original é de 

podem tirar de qualquer bom livro de pedagogia” (

“Spencer, as ideias de Comenio, de Montaigne, Locke, Milton, Rousseau, Pestalozzi e 

outros foram difundidas em larga escala entre os homens práticos em questões de escola” 

Na Segunda Parte da obra intitulada “Um punhado de problemas educacionais”, 

no sub tópico “O corpo? O Cérebro? O caracter?” novamente há uma crítica as 

naturalistas, sendo atribuído a Spencer a responsabilidade de que a partir do mesmo “uma 

louvores da Educação Physica” (

naturalistas em geral, as autoras a tratam como uma “concepção animalizante da natureza 

iaes para a recuperação da raça” 

se espaço para o eugenismo que “penetra todas as camadas sociaes” 

O autor Aquiles Archêro Júnior foi assistente geral do Departamento de Educação 

e Diretor da Escola Universitária de São Paulo.

O manual de História da Educação objeto deste tópico intitula-se “Lições de 

História da Educação” elaborado “Rigorosamente de Acôrdo com o Programa Oficial das 

Escolas Normais”, da série de Edições e Publicações Brasil, da Editôra São Paulo, sob a 



Coleção Didática Nacional, Série Brasil Normal, sendo a 1ª edição que utilizamos como 

objeto e fonte de pesquisa .  

É dividida sob a seguinte organização: Prefácio, Lição I- Introdução – Conceito 

de história da educação e formação pedagógico- História da educação e História da 

Cultura, Lição II- As Raízes da educação moderna – A formação da educação grega – As 

duas gerações das ideias educacionais dos helenos – Retórica e filosofia – O mundo 

helenístico – Retórica e filosofia em Roma- O direito romano e a educação, Lição III – A 

concepção cristã do homem e da educação – O cristianismo – A cultura grega e o poder 

político em Roma – A escola mediavei – A cavalaria – O método escolástico – As 

universidades – As condições do renascimento – A crítica – A Religião e pedagogia – 

Reforma e contrareforma – Exame de alguns expoentes do pensamento pedagógico – 

Montaigne, Erasmo e Comenius; Lição IV- O pensamento científico e a educação – As 

duas direções da especulação filosófica – Racionalismo e empirismo = Descartes e Locke; 

Lição V – O romantismo educacional – A enciclopédia e a divinização da razão humana 

– a crítica da razão – Rousseau e Kant- A atuação do espírito rousseanista – Herbart, 

Pesatalozzi e Froebel;  Lição VI – Política e educação – Liberalismo e socialismo – 

Positivismo e naturalismo – Stuart Mill e Spencer – O significado pedagógico da obra de 

Dilthey;  Lição VII – A educação no Brasil – O ensino colonial – A contribuição da 

companhia de Jesus – As reformas pombalinas – D. João VI e a instrução – O Ensino no 

Império – O ato adicional – A propagação da ideologia republicana e as suas 

consequências no campo da educação, particularmente em S. Paulo – As reformas 

republicanas – A renovação pedagógica de 1930 – A lei Francisco Campos – O manifesto 

dos pioneiros e a expansão da rede educacional – A reforma Capanema – O problema das 

bases e diretrizes da educação nacional;  Conclusões.

Na Lição VI – Política e educação – Liberalismo e socialismo – Positivismo e 

naturalismo – Stuart Mill e Spencer – O significado pedagógico da obra de Dilthey, é feito 

uma menção a Spencer, destacando-o como grande positivista dando destaque as 

contribuições teóricas dele que foram de grande importância na sociologia juntamente 

com Stuart Mill (ARCHÊRO JÚNIOR, S/D, p. 77-82).



Relaciona que Spencer foi o maior representante do positivismo na Inglaterra, 

observando que ele sendo “engenheiro na sua juventude, interessou-se depois pelas 

questões sociais e dedicou-se aos estudos da biologia e da psicologia. É o pai do 

evolucionismo” (ARCHÊRO JÚNIOR, S/D, p. 81).

O autor traz com destaque que na obra de Spencer “Educação Intelectual, moral e 

física” é que são encontradas suas ideias pedagógicas, sendo definida nesta obra que a 

educação é “tudo quanto nós e os outros fazem para nos aproximar do ideal de nossa 

natureza. Este ideal consiste em que a criança logre uma preparação completa para a vida 

ulterior” (ARCHÊRO JÚNIOR, S/D, p. 81).

No presente manual o objeto da educação em Spencer é dito como aquele que 

deve ser o de adquirir os conhecimentos considerados mais úteis para desenvolver a vida 

individual e social. A educação sob Spencer “é a mais perfeita preparação para a vida 

completa. Todos os estudos devem ser organizados tendo em vista um fim prático 

(utilitarismo) e daí o predomínio que concede ao estudo das ciências. Para ele o método 

ideal é o da Natureza. Essas ideias foram, mais tarde, aceitas por Dewey” (ARCHÊRO 

JÚNIOR, S/D, p. 81).

Bento de Andrade Filho é professor catedrático de pedagogia da educação, do 

Instituto Feminino de Educação “Paulo Anchieta”, de São Paulo. “História da Educação” 

constitui-se numa obra publicada pela editora Saraiva em 1941. 

Neste trabalho a obra  em questão trata-se da 2ª edição publicada em 1953, com 259 

páginas e dividida nos seguintes tópicos: Introdução; Os Estádios da Civilização; Primitivos;  

Antigo Oriente- Aspecto geral; Educação Estacionária; Egito; China Antiguidade Clássica -  

Aspecto Geral Esparta Atenas Roma Educação Progressiva – Filósofos educadores Retrato: 

Aristóteles Retóricos – Quintiliano O Cristianismo Idade Média - Aspecto Geral Retrato: São 

Bento Educação Monástica Educação Cavalheiresca Escolasticismo – Universidades A 

evolução da Escola Medieval O Renascimento – Aspecto Geral Educação Humanista – 

Vitorino de Feltre – Erasmo – Rabelais – Montaigne A Educação para a reforma religiosa – 

Lutero – Filipe Melanchton – Sturm A educação para a contra-reforma – Os Jesuítas – Inácio 

“Para elaborar o livro, o autor consultou fundamentalmente as obras de Paul Monroe, Gabriel 

em nota de rodapé” (BASTOS, 2006, p. 343).



de Loiola Idade Moderna – O Século XVII Retrato: Comênio A Educação Piedosa – Port-

Royal – Jacqueline Pascal – La Salle A “Educação do Príncipe” - Bossuet – Fénélon – Mme. 

De Maintenou Educação Realista – Fancisco Bacon – Descartes – Comênio – Ratíquio A 

Educação Disciplinar – Locke O século XVIII A Educação Naturalista – Rousseau Uma 

Experiência educativa – Basedow A era da Pedagogia – Pestalozzi O Século XIX – Herbart 

A Escola Infantil Froebel Educação Científica – Spencer As inovações Pedagógicas – Bell e 

Lancaster – Jacolot – Saint Simon Apêndice: I A atualidade Pedagógicas II A Educação na 

América e no Brasil.

Neste manual de História da Educação, Herbert Spencer é abordado no Tópico 

intitulado “O Século XIX”, sendo que, juntamente com Froebel e Herbart são destacadas 

as ideias do filósofo britânico e sua contribuição para a denominada Educação Científica.

Confere-se a Spencer que seu pensamento científico foi o ponto culminante da 

tendência na educação do século XIX.

Entre os conteúdos de maior relevância da filosofia spenceriana encontram-se a ciência, 

“inclusive a ciência de educar” (ANDRADE FILHO, 1941, p. 222), sendo que a vida completa, 

segundo Spencer consistia em “um preparo científico para cada gênero de atividade. Especial 

atenção conferida à Educação Física” (ANDRADE FILHO, 1941, p. 222).

São destacadas críticas pontuais sofridas pelo filósofo evolucionista pelo autor do 

presente manual, aduzindo que “o ideal spenceriano distanciado das possibilidades 

comuns dos homens – a doutrina ressentindo-se da falta de experiência. O exclusivismo 

científico: a falta de dar caráter universal às finalidades educativas, intelectualismo 

exagerado” (ANDRADE FILHO, 1941, p. 222).

Noutro norte verifica-se que à Spencer é dada especial relevância quanto à sua 

“larga contribuição cientifica-filosófica” e há a exaltação fundada na aceitação e no 

reconhecimento de que “vasta e profunda cultura científica possuiu Spencer”.  

(ANDRADE FILHO, 1941, p. 222) referindo-se à ciência da educação. 

Doutrinador do evolucionismo, dispôs os fenômenos sociais em plano paralelo ao 

dos fenômenos biológicos ou físicos, dando fundamento científico à sociologia, em 

educação centralizou seu pensamento na ciência” (ANDRADE FILHO, 1941, p. 222).

A ciência é o conteúdo para uma educação verdadeira e o método científico é o 

método para a educação segundo a leitura de Spencer no presente manual, no entanto 

aduz o autor em crítica a Spencer que “conquanto aparentemente desligados, os dois 

conceitos que acabamos de indicar, se interpenetram ou se confundem, no modo de ver 

do filósofo” (ANDRADE FILHO, 1941, p. 223).



Observamos a contundência da crítica ao pensamento de Spencer exposta no 

presente manual ao destacar que no pensamento spenceriano a generalização é algo que 

se impõe em diversos momentos em suas abordagens e, portanto, “criticar com sua 

peculiar agudeza, a obra educativa de seu tempo, Spencer começa por observar que de 

tudo entende e cogita o homem educado e perfeitamente socializado – menos de educar 

os filhos” (ANDRADE FILHO, 1941, p. 224).

Aduz que, para Spencer a finalidade da educação é tão somente “formar o homem 

completo – apto a vida completa” (ANDRADE FILHO, 1941, p. 223), entendida esta 

como a vida adulta e assim com fundamento no método científico Spencer dedica com 

afinco seus estudos em relação a educação física  no qual esta “merece de Spencer sua 

melhor atenção, ocupando a primeira e maior parte de sua obra” (ANDRADE FILHO, 

1941, p. 225).

Sob o repertório de críticas engendradas pelo autor a filosofia de Spencer, 

encontra-se a falta de possibilidades de que a teoria proposta pudesse ser executável do 

ponto de vista educacional, colocando a questão de que Spencer “ressentiu-se de uma 

grande falha – a falta de experiência. Suas elaborações, conquanto profundas, deixam ver 

o teórico que compõe teorias” (ANDRADE FILHO, 1941, p. 225).

Com efeito, em relação às críticas a respeito da ausência de condições de 

aplicabilidade das teorias educacionais, bem como dos erros contidos em sua teoria, 

prossegue afirmando que:

Assim no ponto que analisamos o ideal educativo foi proposto “a 
preparação à vida completa; definiu-se essa vida; mas quando da 
aplicação prática do princípio, vemos quão restringida foi a primitiva 
ideia – pois há que se atender às ‘coisas mais necessárias’ à vida 
completa. Ora aqui a inconsistência do plano é manifesta; quais serão 
essas coisas essenciais á vida? A basear-se no ideal do filósofo – que 
tende a dar às finalidades educativas o caráter universal das verdades 
científicas – incorrer-se-ia no mais grave erro, pois segundo temos 
visto, o que há de importante a cada gênero de vida é essencialmente 
mutável, como o é a própria vida” (ANDRADE FILHO, 1941, p. 225).

Ainda em referência as incongruências da teoria educacional spenceriana, 

observa-se uma aguda crítica do autor do presente manual a respeito da ênfase dada ao 

cientificismo em detrimento de outras formas de pensamento, citando que

Embora não cite diretamente a referência bibliográfica, o autor tem como fundamento de sua análise 
a respeito desse pensamento, a obra de Spencer intitulada “Educação (1861) e que posteriormente foi 
agrupada com mais conteúdos e publicada com o título de “Educação Intelectual, Moral e Física” (1884).



a exclusivista tendência cientifica do autor fê-lo dar como errado um 
ponto inegavelmente correto: a finalidade da educação não é problema 
científico, senão antes filosófico e social. O exagerado valor atribuído 
à ciência como conteúdo da educação é outro ponto que merece reparos. 
O intelectualismo, como vício educacional, não é, aliás novidade. 
Muito longe, se encontra já o socrático “quem sabe o bem o pratica” 
(ANDRADE FILHO, 1941, p. 226).

Findando sua análise sobre Spencer e suas obras, Andrade Filho reconhece a 

contribuição positiva mais relevante de Spencer que consistiu na defesa da atribuição do 

cunho científico que a educação deve possuir e dos objetivos que ela deve atingir na 

sociedade e sobre os indivíduos, no entanto, mesmo sobre esse viés aduz que “sobre apontar 

fins, Spencer largamente contribuiu com meios” (ANDRADE FILHO, 1941, p. 226).

Theobaldo Miranda Santos foi catedrático de Filosofia de Educação e História da 

Educação da Faculdade de Filosofia de Santa Úrsula e da Faculdade Católica de Filosofia. 

Professor de Filosofia de Educação do Instituto de Educação do Rio de Janeiro. ex-

professor de Filosofia e História da Educação da Universidade do Distrito Federal.

A obra em questão possui o título de Noções de História da Educação (De acordo 

com os programas das Faculdades de Filosofia, dos Institutos de Educação e das Escolas 

Normais), produzida pela Companhia Editora Nacional São Paulo Biblioteca Pedagógica 

Brasileira, Série 3ª, da coleção Atualidades Pedagógicas, em seu Volume número 43.

A obra foi concebida “de acordo com os programas das Faculdades de Filosofia, 

dos Institutos de Educação e das Escolas Normais” 

Este manual de História da Educação, “pode ser assumido como destacada 

A respeito do autor do presente manual de História da Educação, “com uma vasta 

para a formação docente no Brasil” (ROBALLO, 2012, P. 111) e sobre a obra em análise



é um exemplo da reunião de diversos autores que, sendo reconstituídos 
ou absorvidos no interior de seu próprio discurso, revelam teses de uma 
pedagogia cristã, mas que também mostram a busca intensa pelos 
conhecimentos ditos modernos. Neste sentido, acreditava que a 
educação era o meio para integrar e reformar a sociedade, defendendo 
o princípio da “economia cristã (ROBALLO, 2012, p. 111).

–

–

“preocupação de transformar o processo educativo num simples problema científico e 

das ideias filosóficas da época” (

“O autor faz uso de uma ampla bibliografia, de autores americanos, franceses, alemães, argentinos, 
–

exemplos: “Augusto Comte “(p. 402); “Frederico Froebel “(p. 391); “João Frederico Herbart” (p. 386); 
“João Jacques Rousseau” (p. 345); “Francisco Bacon” (p. 314), “João Locke” (p. 324), Leão Tolstoi (p. 



dada por ele a ideia de constante evolução, sendo considerado “o chefe do evolucionismo 

te, tendo sido por este profundamente influenciado” (



sendo que sob esta perspectiva “a pedagogia deve guiar se pela luz da 

desabrochando sucessivamente” (

da educação sobre a criança, pois ela “possui a rudeza do homem primitivo: seus traços 

físicos, como seus instintos, lembram o selvagem” (

por toda a extensão de sua principal obra no campo educacional “Educação intelectual 

moral e física”, no entanto, é enfatizado que

https://seer.ufu.br/index.php/che/article/view/29199


Maria Glória de Rosa foi professora de História da Educação na Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras de Marília, Estado de São Paulo. A obra em análise intitula-

se “A História da Educação através dos textos”, publicada em 1971, pela Editora Cultrix, 

a qual trabalhamos com a 1ª edição que possui 317 páginas.

A presente obra possui uma característica em que a autora dispõe textos originais 

dos pensadores dos quais ela faz a análise de suas teorias sempre a partir dos textos 

completos ou em recortes, citando-os e fazendo referências diretas à eles. 

A autora apresenta em seu manual de História da Educação, uma sistemática de 

organização de seus estudos dividindo a presente obra em: Introdução; Capítulo I 

Educação Grega; Capítulo II Educação Romana; Capítulo III Educação Cristã; Capítulo 

IV Educação Humanista; Capítulo V Educação Religiosa Reformada; Capítulo VI 

Educação no século XVII; Capítulo VII Educação no século XVIII; Capítulo VIII 

Educação no século XIX; Capítulo IX A Nova Educação.

Em cada um dos capítulos é apresentada a evolução das ideias pedagógicas, desde 

a Antiguidade até o Século XX e traz no início de cada um deles, um sub tópico intitulado 

“Entendimento histórico” que de acordo com a autora “não tem a pretensão de ser um 

estudo exaustivo sobre o tema.  São pinceladas rápidas sobre um campo político, literário, 

científico etc., de uma época ou de um povo” (ROSA, 1971, p. 12).



Sob esta vertente a divisão dos temas tratados demonstra que foram eleitos 

pensadores que contribuíram com suas ideias educacionais em diversos momentos da 

história. A obra em epígrafe “encerra trechos de alguns mestres internacionais da 

educação. Oferece comentários introdutórios, tanto às escolas educacionais quanto aos 

textos de cada um dos educadores” (TOBIAS, 1971, p. 10).

Está centrada nas ideias de diversos pensadores de Homero, Aristófanes, Platão, 

Aristóteles quando dos estudos da Educação Grega; de Cícero, Sêneca e Quintilianus na 

Educação Romana; Clemente de Alexandria, Agostinho e Tomás de Aquino, como 

representantes da Educação Cristã; na Educação Humanista aponta Maquiavel, Rabelais e 

Montaigne; Lutero representando a Educação Religiosa Reformada; Comênio, Descartes, 

Locke e Fênelon representando a educação no século XVII; na abordagem da Educação no 

século XVIII são apresentadas as ideias de Rousseau, Lepelletier e Pestalozzi. 

A Educação no século XIX traz na análise da autora a representação das ideias 

presentes nas obras de Herbart, Froebel e Spencer e por fim já sob a vertente da Nova 

Educação, a obra traz os estudos sobre Kerschensteiner, Dewey e Montessori.

Nessa perspectiva, sob esta divisão dada no presente manual de História da 

Educação, a representação das ideias de Herbert Spencer se faz presente na obra, quando 

a autora aponta o mesmo, juntamente com Herbart e Froebel, como um dos representantes 

da educação no século XIX e cujos estudos mostram-se delineados no Capítulo VIII. 

No presente manual de História da Educação, a respeito da representação das 

ideias spencerianas, a autora enfatiza o caráter determinista e generalizante da produção 

intelectual de Spencer, pois ele “admitia haver encontrado a fórmula única segundo a qual 

nascem e se desenvolvem os fenômenos de todos os tipos: desde os mecânicos até os fatos 

biológicos, psicológicos e sociais” (ROSA, 1971, p. 267). Sob esta perspectiva 

a nota característica da filosofia de Spencer é a idéia de evolução como 
lei universal [...] Spencer admitia haver encontrado a fórmula única 
segundo a qual nascem e desenvolvem os fenômenos de todos os tipos: 
desde os mecânicos até os fatos biológicos, psicológicos e sociais. É a 
evolução, isto é, a passagem do homogêneo para o heterogêneo. Para 
ele não apenas os indivíduos e as espécies estão sujeitos a mudanças 
evolutivas, mas também os planetas, os sistemas solares, os costumes, 
as instituições as ideias éticas e religiosas. No universo tudo se faz 
acompanhar de um ciclo: nascimento, desenvolvimento, decadência e 
extinção. Uma vez completado o ciclo, o processo se reinicia, dessa 
forma, repetindo-se infinitamente (ROSA, 1971, p. 267).



Pela abordagem dada ao ideal evolutivo de Spencer, conforme exposto pela 

autora, é colocada uma ideia de evolução linear sem possibilidade de mudanças que não 

seja pela passagem prioritária do mais simples para o mais complexo, no entanto, 

por estranho que possa parecer a fórmula que Spencer dá à evolução 
não é tão somente mecânica como parece à primeira vista. Achava que 
na base do processo evolutivo deveria haver alguma Potência 
sobrenatural e encarava a evolução como sinônimo, em última análise 
de progresso. Entretanto, referia-se a essa Potência como o 
Incognoscível e dizia que ele não deveria merecer consideração 
científica (ROSA, 1971, p. 268).

que “suas ideias 

psicológicas e sociológicas não foram, porém, tão significativas como as educacionais” 

obra Educação Intelectual Moral e Física “continua sendo muito 

numa publicação de popularidade universal” (

“Spencer considera que seu objetivo é preparar o homem para o exercício das atividades 

à educação Física, justificando que “Spencer fez notar a urgência de uma adequada 

primeira condição de êxito no mundo é ser um bom animal” (ROSA, 1971, p. 269).

“Esta obra está formada em 4 ensaios: A
Educação Moral. Educação Física” (p. 268). A parte inicial da obra de Spencer “Qual o 

conhecimento de maior valor?”, está inserido no item 4 do manual
“Texto” (p. 270



Thomas Ransom Giles  é Doutor pela Universidade de Louvain na Bélgica, lecionou 

Filosofia em Faculdades brasileiras, sendo autor de vários artigos e obras e “a

indicado) ou por orientação editorial” (PASCHE, 2014, p. 318).

A obra de Giles “História da Educação”, da Editora Pedagógica e Universitária –

organização do livro, “

escolarização ou ‘sistemas de ensino’ (PASCHE, 2014, p. 219)

No capítulo 18 intitulado “As reformas liberais e a reação conservadora”, os 

este que “reflete problemas dramáticos ocasionados por uma convergência de novos 



sociopolíticas e no comportamento em geral” 

Spencer que neste manual de História de Educação é abordado no sub tópico “Sistemas 

paralelos de ensino” relativamente aos estudos sobre o modelo de ensino presente na 

uve uma evolução urbana que “cria novas necessidades profissionais, 

armazéns, das lojas, como também do próprio governo” (

cer se torna “uma das vozes mais fortes a favor da introdução de estudos científicos” 

de considerar os conhecimentos científicos como “indispensáveis para o progresso 

humano” (

parte intitulada “Que tipo de conhecimento tem mais 

valor? (What Knowledge is of Most Worth)?”



3.4.9 História da Educação de Maria Lúcia Arruda Aranha (1989) 

Maria Lúcia de Arruda Aranha é Formada em Filosofia na Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC-SP). Lecionou para o Ensino Médio em escolas da rede 

pública e particular. O manual de História da Educação de autoria de Maria Lúcia de 

Arruda Aranha tem o título de “História da Educação” e foi publicado pela Editora 

Moderna, em sua primeira edição no ano de 1989.

A segunda edição, revista e atualizada, publicada no ano de 2005, a qual 

utilizamos, contém 255 páginas e é apresentada em 13 capítulos, com subdivisão em 

tópicos e sub tópicos, assim dispostos: 1 Importância da História da Educação; 2 

Sociedades Tribais: a Educação difusa; 3 Antiguidade oriental: a Educação 

tradicionalista; 4 Antiguidade Grega: A Pandéia; 5 Antiguidade Romana: a Humanitas; 6 

Idade Média: a formação do homem de fé; 7 Renascimento: humanismo e Reforma; 8 

Idade Moderna: A Pedagogia Realista; 9 Século das Luzes: O ideal liberal de educação; 

10 Século XIX: A educação nacional; 11 Século XX: A educação para a democracia; 12 

O Brasil no século XX: O desafio da educação; 13 A educação do terceiro milênio.

Nesta obra a autora traz a representação das ideias de Herbert Spencer no capítulo 

10, na parte 1 intitulada “A organização da Educação Pública” , na qual afirma que “o 

pensamento pedagógico do século XIX é influenciado não só pelas alterações econômicas 

e sociais [...] mas precisa ser compreendido conforme o estágio em que se encontram a 

filosofia e as ciências” (ARANHA, 1989, p. 139).

Nesta vertente, ao conferir relevância a filosofia e as ciências no 

desenvolvimento da pedagogia e do próprio processo educacional, tem a autora que o 

positivismo influencia sobremaneira esse desenvolvimento, uma vez que “exprime a 

exaltação provocada no século XIX pelo avanço da ciência moderna, capaz de 

revolucionar o mundo com uma tecnologia cada vez mais eficaz: ‘saber é poder’” 

(ARANHA, 1989, p. 139).

espécie de conhecimentos “sobre o qual a civilização repousa?” 



Para além da importância de Comte a qual denomina “iniciador da corrente 

positivista” (ARANHA, 1989, p. 139) para o positivismo, destaca que quando 

relacionado à educação, esta corrente filosófica também tem em Herbert Spencer uma de 

suas principais referências, pois a partir de Comte e a importância dada ao mesmo à 

educação, o positivismo “permeia de maneira eficaz a pedagogia daí em diante, ora de 

maneira explícita, ora camuflada [...] Dentre os seguidores  mais próximos, dois se 

interessam especificamente pela educação: Herbert Spencer e John Stuart Mill” 

(ARANHA, 1989, p. 140).

Quanto as ideias de Spencer para a educação, é exposto que sua grande contribuição 

repousa na incorporação do evolucionismo darwinista ao positivismo, assim para o filósofo 

inglês a “educação, como tudo no mundo, sofre um processo evolutivo em que o ser revela 

suas potencialidades. Imbuído da concepção cientificista, Spencer escreveu a obra 

Educação , que obteve muita popularidade. Nela considera o ensino das ciências o centro de 

toda educação, não só em termos de transmissão de dos conhecimentos, como da formação 

mesma do espírito científico” (ARANHA, 1989, p.140). 

Observamos que na análise sobre a influência das ideias de Spencer na educação, é 

destacada somente o caráter de sua contribuição como um partidário e desenvolvedor das 

ideias de Comte, principalmente acerca do caráter cientifico que deve haver na educação, e 

desta forma, prevalece também no manual aqui analisado, tão somente as ideias apresentadas 

em sua obra A educação, em que “prevalece o interesse pelas questões utilitárias, em franca 

oposição ao ensino humanista tradicional” (ARANHA, 1989, p. 140). 

3.4.10 História da escola em São Paulo e no Brasil de Maria Luiza Marcílio (2005)

Maria Luiza Marcílio é Doutora pela Universidade Paris, Professora Titular do 

Departamento de História da Universidade de São Paulo . 

Na obra “História da Escola em São Paulo e no Brasil”, publicada pela Imprensa 

Oficial no ano de 2005, sistematizada em três partes: Introdução; Primeira Parte: Origens 

1554-1870; Segunda Parte: O Século da escola 1870-1990, A Expansão da escola na 

cidade de São Paulo 1870-1990, Primeira fase: 1870-1930, Segunda Fase: 1930-1990; 

Considerações gerais sobre o ensino básico da cidade de São Paulo no período de 1870 a 

A obra a que se refere a autora foi posteriormente intitulada “Educação Intelectual, Moral e Física” 



1990; Terceira Parte: Educação para todos na era da globalização 1990-2000; 

Considerações sobre a década de 1990.

República, aponta que “muitas das reformas foram restritas, pontuais, sem plano global, 

geral, careciam de uma filosofia que as inspirassem e embasassem” (p. 129).  

classificação das ciências de Spencer, classificação esta que “correspondia a um desejo 

de ordem e de progresso” (p. 207).



A cadeira de pedagogia, em sua “introdução ao estudo de pedagogia”, 

Froebel na educação popular e de Herbert Spencer. A “aná
pedagógica” vinha em seguida e terminava com a “síntese pedagógica”, 

da análise de outro período histórico, sendo afirmado pela autora que “em 1913, apareceu 

o movimento renovador da escola” (p. 217), tratando de um movimento educacional 

“escola normal foi integrada a matéria psicologia experimental à 

e do evolucionismo de Herbert Spencer” (p. 217). 



delas são intituladas “História da Educação” respetivamente dos autores: Bento de 

e  02 obras são intituladas “História da Educação 

” de autoria de 



Entre todos os manuais estudados, a obra “História da Educação através dos 

Textos” de Maria de Glória de Rosa (1971) apresenta a maior incidência de citações e 

referências dedicadas a Herbert Spencer tanto de forma absoluta quanto de forma 

proporcional, sendo 11 páginas do livro, que representam 3,47 por cento da obra, que 

contém 317 páginas.







Dedicando 8 (oito) páginas à Spencer, no tópico “A Tendência Científica Moderna” 

“

”



no tópico “ Positivismo e do Evolucionismo”













–

Pelo conteúdo que é abordado nos manuais de História da Educação seja de autoria 

de teóricos estrangeiros, seja de teóricos brasileiros, observa-se que para além das críticas 

ao determinismo e a o caráter generalizante das teorias spencerianas, o principal ponto de 

convergência é a referência de Spencer como um teórico da educação através das ideias 

contidas na obra “Educação Intelectual, Moral e Física”, obra esta, que mesmo não 

fugindo ao crivo das críticas entabuladas ao conjunto das teorias de Spencer, é 

referenciada tanto pelos teóricos do início do século XX bem como por aqueles que 

produzem suas obras no decorrer e nos anos finais do século XX, conferindo importância 

relevante no cenário educacional mundial, apontando os teóricos mais contemporâneos 

que a mesma ainda guarda atualidade nas ideias nela contidas. 



Nessa relação com a teoria da evolução de Darwin, que advoga a evolução do 

mais adaptado e a diferença para o mais apto, concepção proposta por Spencer que não é 

darwinista ou positivista, mas mais voltado ao liberismo, que defende um indivíduo 

independente e não somente obediente a legislação como presente em Rousseau.

Herbert Spencer, por aquilo que é disposto em suas obras, está presente nas bases 

do liberismo, que tem por fundamento a independência do indivíduo, uma sociedade onde 

o papel do Estado seja mínimo, indo de encontro com Spencer que afirma que progresso 

ocorre pela liberdade e independência dos indivíduos sem ingerência do Estado, seja 

através da legislação e regulamentação, ou da cobrança de tributos para a mantença de 

um corpo de funcionários. Nesse contexto, Spencer também se distancia da ideia de bem 

comum pela legislação e o Estado e advoga por sujeitos autônomos e independentes. 



É irrefutável a ideia de que a influência das ideias de Spencer foi notável, no que 

se refere à defesa do progresso como tônica da vida em sociedade no mundo histórico. 

Sua concepção de educação alcançou diversos países, bem como sua posição de restringir 

o papel do Estado encontrou adeptos, que até nos dias atuais remontam a teorias 

spencerianas na defesa dessa ideia minimalista de Estado, sobretudo, na área educacional

Ao mesmo tempo que é visível o radicalismo de suas ideias, o que cria obstáculos 

para uma adesão a elas, também se é necessário admitir que Herbert Spencer, por meio 

de suas obras, é portador de um caráter progressista que pode alcançar questões atuais, 

pois seu pensamento, ao tempo de sua produção e divulgação, contribuiu sobremaneira 

para a valorização de formas científicas de análise do mundo natural e histórico, com 

afastamento da compreensão do mundo ancorada em princípios metafísicos.
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